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PROJETO DE LEI N° 02/2019   

Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos especiais 
adicionais ao orçamento vigente, aprovados pela Lei 
Municipal n° 4.767, de 12 de dezembro de 2018, destinados a 
manutenção de diversas Secretarias. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais especiais ao orçamento vigente, aprovados pela Lei Municipal n° 4.767, de 12 de dezembro 
de 2018, no montante de R$ 4.540.790,23 (quatro milhões, quinhentos e quarenta mil, setecentos e 
noventa reais e vinte três centavos), destinados a manutenção de diversas Secretarias: 

02 01 00 SECRETARIA DE GOVERNO 

10.302.0004.2545.0000 Reforma do Prédio do Antigo Pronto Socorro Central 250.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 	 O 	 02 	 00 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

300 014 	 Secretaria da Saude - Estado 

10.302.0004.2538.0000 Serviços de Saúde complementares ao SUS 18.000,00 

3.3.50.43.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS F.R.: 	 O 	 01 	 00 

01 TESOURO 

310 000 SAÚDE-GERAL 

10.302.0004.2561.0000 Aquisição de Veículo Para a Saúde 390.000,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R.: 	 O 	 02 	 00 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

300 014 	 Secretaria da Saude - Estado 

10.302.0004.2568.0000 Execução do Abrigo de Resíduos Sólidos de Saúde - UPA 33.000,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 	 O 	 01 	 00 

01 TESOURO 

110 000 GERAL 

02 20 00 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, TRANSITO E TECNOLOGIA 

15.452.0007.2560.0000 Movimento Paulista de segurança no Trânsito 23.272,13 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 	 O 	 02 	 00 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

100 006 	 Secretaria de Planejamento 

15.452.0007.2560.0000 Movimento Paulista de segurança no Trânsito 53.302,85 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 	 O 	 02 	 00  
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02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

100 006 	 Secretaria de Planejamento 

15.452.0007.2560.0000 Movimento Paulista de segurança no Trânsito 217.728,02 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R.: 	 O 	 02 	 00 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

100 006 	 Secretaria de Planejamento 

02 21 00 SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS 

532 15.452.0012.2015.0000 Execução de Pavimentação Asfáltica e infra estrutura viária 245.850,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS F.R.: 	 O 	 05 	 00 

100 004 	 Ministério das Cidades 

15.451.0012.2564.0000 Construção Complexo Turístico de Lazer 487.500,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 	 O 	 05 	 00 

05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS 

100 031 	 Complexo Turístico de Lazer 

02 11 00 SECRETARIA DE TURISMO E DESENV COMERCIO E INDUSTRIA 

23.695.0015.2565.0000 Reforma do complexo Turístico do Pontal do Jacaré-Fase2 2.022.834,61 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 	 O 	 02 	 00 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

100 003 	 Convenio DADE 

23.695.0015.2566.0000 Revitalização de Área do Terminal Rodoviário 55.596,08 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 	 O 	 02 	 00 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

100 003 	 Convenio DADE 

23.695.0015.2567.0000 Implantação de Sistema de Monitoramento 499.956,54 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 	 O 	 02 	 00 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

100 003 	 Convenio DADE  
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02 12 00 	 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

27.451.0012.2569.0000 	 Implantação e Modernização de Infraestrutura Esportiva 	 243.750,00 

4.4.90.51.00 	 OBRAS E INSTALAÇÕES 

05 	 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS 	 F.R.: 0 05 00 

100 	 020 OBRAS E INST. DE ESPAÇOS ESPORT. 

Art. 2° O crédito adicional especial aberto na forma do artigo 
anterior será coberto com recursos provenientes de anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias: 

02 01 00 	 SECRETARIA DE GOVERNO 

04.122.0006.2001.0000 	 Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependências 	 -51.000,00 

3.3.90.39.00 	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 	 F.R.: O 01 00 

01 	 TESOURO 

110 	 000 GERAL 

Art. 3° Fica alterada a Lei de Diretrizes Orçamentárias — 
LDO, aprovada pela Lei Municipal n.° 4.688, de 27 de junho de 2018, referente ao exercício 
programa 2019, na ação do seguinte Programa: 

I) Programa 0004 denominado Serviço de Saúde, com valor inicial previsto em R$ 30.754.432,93 
(trinta milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e dois reais e noventa e 
três centavos), com acréscimo de R$ 691.000,00 (seiscentos e noventa e um mil reais). 

II) Programa 0006 denominado Gestão Política Administrativa, com valor inicial previsto em R$ 
20.914.250,00 (vinte milhões, novecentos e catorze mil, duzentos e cinquenta reais), com redução 
de R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais). 

III) Programa 0007 denominado Segurança, Trânsito e Vigilância, com valor inicial previsto em 
R$ 4.963.000,00 (quatro milhões, novecentos e sessenta e três mil reais), com acréscimo de R$ 
294.303,00 (duzentos e noventa e quatro mil, trezentos e três reais). 

IV) Programa 0012 denominado Obras e Equipamentos Urbanos, com valor inicial previsto em 
R$ 7.007.986,39 (sete milhões, sete mil, novecentos e oitenta e seis mil e trinta e nove centavos), 
com acréscimo de R$ 977.100,00 (novecentos e setenta e sete mil e cem reais).  
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V) Programa 0015 denominado Eventos Turísticos, com valor inicial previsto em R$ 
2.327.200,00 (dois milhões, trezentos e vinte sete mil e duzentos reais), com acréscimo de R$ 
2.578.387,23 (dois milhões). 

Art. 4° Fica alterado o Plano Plurianual — PPA, criado pela 
Lei Municipal n.° 4.537, de 22 de novembro de 2017, para o quadriênio de 2018-2021, referente 
ao exercício programa 2019, nas ações dos seguintes Programas: 

I) Programa 0004 denominado Serviço de Saúde, com valor inicial previsto em R$ 30.754.432,93 
(trinta milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e dois reais e noventa e 
três centavos), com acréscimo de R$ 691.000,00 (seiscentos e noventa e um mil reais). 

II) Programa 0006 denominado Gestão Política Administrativa, com valor inicial previsto em R$ 
20.914.250,00 (vinte milhões, novecentos e catorze mil, duzentos e cinquenta reais), com redução 
de R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais). 

III) Programa 0007 denominado Segurança, Trânsito e Vigilância, com valor inicial previsto em 
R$ 4.963.000,00 (quatro milhões, novecentos e sessenta e três mil reais), com acréscimo de R$ 
294.303,00 (duzentos e noventa e quatro mil, trezentos e três reais). 

IV) Programa 0012 denominado Obras e Equipamentos Urbanos, com valor inicial previsto em 
R$ 7.007.986,39 (sete milhões, sete mil, novecentos e oitenta e seis mil e trinta e nove centavos), 
com acréscimo de R$ 977.100,00 (novecentos e setenta e sete mil e cem reais). 

V) Programa 0015 denominado Eventos Turísticos, com valor inicial previsto em R$ 
2.327.200,00 (dois milhões, trezentos e vinte sete mil e duzentos reais), com acréscimo de R$ 
2.578.387,23 (dois milhões). 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ibiti g ' 11 de janeiro de 2019. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal  
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JUSTIFICATIVA 

Ibitinga, 17 de janeiro de 2019 

Senhor Presidente, 

Encaminhamos o presente projeto de Lei n° 
n°02/2019 referente a abertura de crédito especial adicional ao Orçamento vigente 
aprovado pela Lei Municipal n° 4.767 de 12 de dezembro de 2018. Os créditos especiais 
adicionais serão abertos para os convênios formalizados pela Prefeitura Municipal da 
Estância Turística de Ibitinga junto ao Governo Federal e Estadual, conforme 
documentação anexa encaminhada. Ademais, há a abertura de crédito especial adicional 
para Construção de abrigo de resíduos sólidos de Saúde na UPA, sendo esta necessária 
para credenciamento desta Unidade de Pronto Atendimento junto ao Ministério da Saúde 
e, consequentemente, aumentando o volume de transferências da esfera federal a esta 
municipalidade; e abertura de crédito especial adicional para Serviços de Saúde 
complementares ao SUS destinado a subvenções sociais a entidades. 

Sendo o que nos apresenta, renovamos protestos de 

consideração e apreço. 

Atenciosamente 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

Prefeita municipal 

Excelentíssimo Senhor 
José Aparecido Rocha 
Presidente da Câmara Municipal de Ibitinga  
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Ofício n° 91 /2019 
Ibitinga, 21 de janeiro de 2019. 

Senhor Presidente: 

Câmara Municipal de Ibitinga 

11111111111 1 111111 1 111 111 
Protocolo Geral n° 154/2019 

Data: 21 01 2019 Horário: 14:16 
Legislativo - MTR 4/2019 

Encaminhamos para esta Casa de Leis o Projeto de Lei n° 
02/2019; PL n° 03/2019; PL n° 04/2019; PL n°05/2019; PL n° 07/2019; PL n° 08/2019; PL 
n°09/2019; PL n°11/2019; PL n°12/2019 para apreciação dos senhores Vereadores, a respeito 
de abertura de créditos especiais ao Orçamento Vigente e subvenções as entidades de Ibitinga. 

Diante dos fatos, solicitamos desta Casa de Leis que o 
referido projeto de lei seja apreciado pelos Senhores Vereadores em regime de Urgência, 
convocando-se Sessão Extraordinária para esse fim, nos termos da legislação sobre o assunto. 

Sendo o que nos apresenta para o momento, 
respeitosamente endereçamos os cumprimentos. 

k 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

Excelentíssimo Senhor 
José Aparecido da Rocha 
Presidente da Câmara Municipal de Ibitinga  
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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 11 de janeiro de 2019 

Ao 11 dias de janeiro de 2019 as 18h0Omin no "Auditório Cidade Ternura" localizado no prédio da 
Prefeitura Municipal, é realizada a Audiência Pública, devidamente divulgada e convocada pelo Semanário 
da Estância Turística de Ibitinga, disponibilizado no site da prefeitura, Rádio Local e página oficial da 
prefeitura rio Facebook, em cumprimento a legislação vigente apresenta os seguintes projetos de lei: Projeto 
de Lei n° 02/2019 visando abertura de credito especial adicional para diversas secretarias no montante de 
R$ 4.540.790,23 (quatro milhões, quinhentos e quarenta mil, setecentos e noventa reais e vinte três 
centavos), para o Orçamento vigente destinado a abertura de dotações para recebimento de convênios e 
demais despesas da Prefeitura Municipal. Projeto de Lei n° 03/2019 visando abertura de créditos especial 
suplementar ao orçamento vigente para o Serviço Autônomo Municipal de Saúde no valor de R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais). Projeto de Lei n°04/2019 abre crédito especial adicional ao Orçamento vigente 
para a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente no valor de R$ 69.000,00 (sessenta e nove mil reais) 
Bem como as alterações incidentes sobre a Lei de Diretrizes Orçamentarias e o Plano Plurianual vigente;. 
A audiência foi presidida pelo Diretor do Departamento de Contabilidade, Orçamento e Receitas, Raphael 
Guilherme Araujo Torrezan. Estiveram presentes o Secretario de Planejamento Eduardo Lopes Seino, o 
Diretor de Planejamento Pedro Fabricio de Fávero, e os servidores Rafaela Macedo e Matheus Camargo. 
Os projetos foram apresentados para o público presente. Não havendo nada mais a tratar a audiência se deu 
por encerrada. 

RG As . 

117~~FAINEEM~~/10~111 
/-fe, ‘, 	 2.i 1 0 2. 	 2__ Nereiw 



Secretaria de Estado da Saúde 
Coordenadoria de Gestão Orçamentária e Financeira 

Grupo de Gestão de Convênios 

Convênio n.° 463/2017 

Processo n°: 001/0203/00098612017 

Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, através de sua Secretaria de Estado 

da Saúde e a PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA, visando o fortalecimento do 
desenvolvimento dec ações e serviços de assistência à saúde prestados aos usuários do SUS na 
região, com o aporte de reeLrsos financeiros. 

Pelo presente instrumento o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Seertaria de Estado da Saúde, com sede na Av. Dr. Enéas de Carvalho 
Aguiar, n.° 188, São Paulo — Capital, neste ato representada pelo seu Secretário, DAVID EVERSON UIP, brasileiro, casado, médico, portador do RG. n.° 

4.509.000-2, CPF n°. 791.037.668-53, doravante denominado CONVENENTE do outro lodo a PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA, CNPJ 45.321.460/0001-
50, com endereço a RUA MIGUEL LANDIM, 333 - CENTRO, na cidade de Ibitinga, neste ato representado pelo seu Prefeita, Cristina Maria Kalil Arantes, 
portador do RG. n° 87765974, CPF n°. 020.263.718-22, doravante denominado CONVENIADA, com fundamentos nos artigos 196 a 200 da Constituição 
Federal, a Constituição Estadual, em especial os seus artigos 218 e seguintes; as leis 0°. 3080/90 e 8142/90, Lei Federal n° 8.666/1993, Decreto Estadual n° 
59.215/2013, alterado pelo Decreto n° 62.032, de 17/06/2016, Decreto n° 40.902, 12 de junho de 1996 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
à espécie, RESOLVEM celebrar o presente Convênio, nos termos e condições estabelecidos nas clausulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente convênio tem por objetivo, mediante conjugação de eslwços dos convenentes, promover c fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços 
de assistência à saúde prestados aos usuários do SUS na região. mediante a transferencia de recursos financeiros para ocorrer despesas com Custeio - 

Reforma , conforme Plano de Trabalho anexe, que integra o presente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo, respeitada a legislação 
vigente e após proposta previamente justificada pela Conveniada e parecer técnico favorável do órgão competente e ratificado pelo Titular da Secretaria, 

vedada alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA 

São atribuições da Secretaria: 

1-acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, devendo zelar peio alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos 
recursos repassados, com a indicação de gestor no âmbito do Departamento Regional de Saúde, qual seja, Sra. Ana Lúcia Gonçalves Menini, Diretor Técnico I, 
lotada neste Departamento Regional de Saúde de Araraquara — DRS lie 

II - repassar os recursos financeiros previstos para a execução do objeto do convênio de acordo com o cronograma de desembolsos previsto que guardará 
consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objete' 

III - publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato deste termo e de seus aditive.e. contendo. pelo menos, o nome do gestor do convênio e do signatário 
representante da Conveniada; 

IV - emitir relatório técnico de monitoramento de aval tição do convenin, 

V - analisar os relatórios financeiros e de resultados; 

VI - analisar as prestações de contas encaminhadas pela Conveniada de acorde com a legislação e regulamentação aplicáveis. 

VI - divulgar pela internet os meios para apresentacão de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVI • JADA 

São atribuições da CONVENIADA: 

I - manter as condições técnicas necessárias ao bom atendimento dos usuários ao SUS/SP com zeio pela qualidade das ações e serviços oferecidos, buscando 
alcançar os resultados pactuados de forma otimizada; 

II - assumir a responsabilidade, em conjunto com municípios vizinhos. pela efetivação de um sistema de referência e contra referência que assegure, à população 
envolvida, o acesso a todos os graus de complexidade da assistência neles disponíveis: 

III - alimentar, regularmente, os bancos de dados dos sistemas de informação de interesse do Sistema Único de Saúde — SUS; 

IV - aplicar os recursos financeiros repassados pela SECRETARIA, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
exclusivamente na execução do objeto do ajuste e na forma prevista rio 	 de 

V - indicar o(s) nome(s) de responsável(is) pela fiscalização da execução do convénio e ne.,:reer. atualizada a CONVENENTE de qualquer alteração; 

VI - gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade da i?..eitirneeede. da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia; 

VII - assegurar as condições necessárias ao acomparinamentre á supervisão, ao controia. à f:S31i7a;410 e á avaliação da execução do objeto do convênio com o 
fim de permitir e facilitar o acesso de agentes relacionados à fiscalização a todos os doeumentos relativos à execução do objeto do convênio, prestando-lhes 
todas e quaisquer informações solicitadas; 

VIII - apresentar prestações de contas parciais e final, nos termos da Cláusula Sexta Uste instrumento com relatórios de execução do objeto e de execução 
financeira de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis contendo:  

Sistema SANI - Documento 0946/-A,,tenucaç4o ,  informe o coOlgo 6096.4614689201722356 em www.san,uove so.90 ,Or 
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a. Comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, acomoaraadc oe justificativas para todos os resultados não alcançados e propostas 

de ação para superação dos problemas enfrentados; 
b. Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, em regime de caixa e em regime de competência; e 

c. Comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 

IX - responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do ESTADO a inadimplência da CONVENIADA em relação ao referido 
pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do convênio ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

X - manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do objeto do convênio em uma única, exclusiva e específica conta bancária, isenta 

de tarifa bancária, aberta junto ao Banco do Brasil; 

XI - manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios ;dativos ao objeto do convênio; 

XII - assegurar que toda divulgação das ações objeto do convênio seja realizada com o consentimento prévio e formal do ESTADO, bem como conforme as 
orientações e diretrizes acerca da identidade visual da Governo do Estado de São Paulo; 

XIII - utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos vinculacos à parceria em i.onformidade com o objeto pactuado: 

XIV - responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto do convênio, pelo que responderá diretamente 
perante o ESTADO e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos casos de descumpnmento; 

XV - comunicar de imediato à SECRETARIA a ocorrência de qualquer fato relevante à execução do presente convênio; 

XVI - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas de sua responsabilidade, resultantes da execução 
do objeto deste convênio, bem assim por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando a SECRETARIA de qualquer responsabilidade. 

XVII - ficam vedadas  as seguintes práticas por parte da CONVENIADA: 

a. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos repassados pela CONVENENTE para finalidade diversa da estabelecida neste instrumento; 

b. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
C. Efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para execução deste Convênio serão destinados recursos financeiros, no montante :atai de R$ 250.000,00 (Duzentos e Cinquenta Mil Reais), em parcela única, 

onerando a seguinte classificação orçamentária: 

UGE: 0901 96 

Programa de Trabalho: 10.302.0930.4849.0000 

Natureza de despesa: 334039 

Fonte de Financiamento: Fundo Estadual de Saúde 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A liberação dos recursos está condicionada à inexistência de registros em nome da CONVENIADA junto ao CADIN ESTADUAL, de 
acordo com o Parágrafo Único do Artigo 19 da Portaria Conjunta CAF CCE - CO de 21701/2015. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 
comprovação, pela CONVENIADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo da Lei estadual n° 12.799/2008. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos previstos 

nos incisos I, II e II do parágrafo 3 °  do artigo 116 da lei federal o °  8.666/93, casos em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades 

ocorrentes; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONVENIADA se compromete a manter os recursos transferidos em conta especial, no Banco do Brasil, e aplicados 
exclusivamente no cumprimento dos compromissos decorrentes deste convênio. Banco do Brasil - Banco 001 - Agencia 05053 Conta Corrente n° 000302740. 

PARÁGRAFO QUARTO - É vecLua aplicação dos recursos com despesas de taxas administrativas, tarifas, juros moratórias e multas, pagamento de dívidas 
anteriormente contraidas, de recursos humanos ativos ou inativos e de consultoria. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os recursos recebidos por este instrumento deverão ser aplicados no mercado financeiro, enquanto não forem empregados em sua 
finalidade, sendo que as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio, e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua 
finalidade, devendo constar de demonstrativo especifica que integrará as prestações de contas do ajuste. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação dos recursos financeiros destinados à execução deste convindo. os participes deverão observar o quanto segue .  

I - no período cari aspondente ao intervalo entre a transferência aos recursos e a sua efetiva utilização, os valores correspondentes deverão ser aplicados, por 
intermédio do Banco do Brasil S/A ou outra instituição financeira que venha a funcionar corno Agente Financeiro do Tesouro do Estado, em caderneta de 
poupança, se o seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em 
títulos da divida pública, quando a sua utilização verificar-se em prazos inferiores a um mês; 

II - quando da prestação de contas tratada na cláusula sexta, deverão ser anexados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, 
juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pela instituição financeira indicada; 

III - o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará a CONVENIADA à reposição ou restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da 
caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse ate a data ao efetivo depósito: 

IV - as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas para a execução do objeto do Convênio serão emitidas em nome da CONVENIADA, 
conforme o caso, devendo mencionar Convênio SES n° 463 /2017 . 
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CLÁUSULA QUINTA  

DO CONTROLE, DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

A execução do presente convênio será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais 
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste convênio, devendo para tanto: 

I - avaliar e homologar trimestralmente o desempenho da Conveniada e os resultados alcançados na execução do objeto do convênio, e fazer recomendações 
para o atingimento dos objetivos perseguidos; 

II - elaborar relatório semestral de acompanhamento das matas: 

III - monitorar o uso dos recursos financeiros mediante análise dos relatórios apresentados pela conveniada; 

IV - analisar a vinculação dos gastos ao objeto do convênio celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos; 

V - solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas no local de realização do objeto do convênio com a finalidade de obter 
informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos; 

VI - emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo a nota do convênio, avaliação das justificativas apresentadas no relatório 
técnico de monitoramento e avaliação, recomendações, críticas e sugestões. 

CLÁUSULA SEXTA 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas dos recursos repassados pela CONVENENTE deverá ser apresentada pela CONVENIADA, de acordo com as normas e instruções 
técnicas expedidas e nos formulários padronizados pelos órgãos da SECRETARIA e pelo Tribunal de Contas do Estado e deverá ser instruída com os seguintes 
instrumentos: 

I - quadro demonstrativo discriminando a receita e a despesa; 

II - relação dos pagamentos efetuados; 

III - relação de bens adquiridos; 

IV - conciliação de saldo bancário; 

V - cópia do extrato bancário da conta especifica; 

VI - plano de atendimento e relatório de atendimento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação de contas dos recursos repassados à CONVENIADA será efetuada por meio da apresentação de prestações de contas 
parciais e final. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas trimestralmente a CONVENENTE até o 5 °  (quinto) dia útil do mas subsequente ao trimestre, 
acompanhado de: 

I - relatório consolidado das atividades desenvolvidas no período, em conformidade com as ações previstas no Plano de Trabalho; 

II - relação dos pagamentos efetuados com os recursos financeiros liberados pela CONVENENTE, acompanhados dos respectivos comprovantes de realização 
das despesas. 

PARÁGRAFO TERCE IRO - A prestação de contas a que se refere o a 20  desta cláusula será encaminhada pela CONVENIADA à CONVENENTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - O setor competente da CONVENENTE elaborará relatório de cada período trimestral alusivo às atividades realizadas pela 
CONVENIADA, contendo avaliação conclusiva acerca da aplicação dos recursos financeiros destinados à execução do objeto do presente ajuste. 

PARÁGRAFO QUINTO - A CONVENENTE informará à CONVENIADA eventuais irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser 
sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento desta comunicação. 

PARÁGRAFO SEXTO - A prestação de contas final deverá ser apresentada à CONVENENTE em até 30 (trinta) dias do término da vigência do convênio e de 
cada uma de suas eventuais prorrogações, na forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, observadas, ainda, as normas complementares 
editadas peia SECRETARIA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os recursos utilizados em desacordo com este instrumento deverão ser recolhidos aos cofres Públicos, corrigidos monetariamente. 

PARÁGRAFO OITAVO - Em caso de restituição deverá ser utilizado a conta "C": 

TESOURO: Banco 001 / Agência: 1897 X / Conta Corrente 009.401-3 

FUNDES: Banco 001 Agência: 1897 X / Conta Corrente 100 919-2 

PARÁGRAFO NONO — O prazo para proceder ao recolhimento será de 30 (trinta) dias, contados da data da Notificação, expedida pelo Departamento Regional 
a que se localiza á Conveniada. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO GESTOR DO CONVÊNIO 

O gestor fará a interlocução técnica com a CONVENIADA, bem como o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do convênio, devendo zelar 
pelo seu adequado cumprimento e manter o ESTADO informado sobre o andamento das atividades, competindo-lhe em especial: 

I - acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do convênio; 

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas do convênio e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem corno as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
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III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o teor do relatório técnico de monitoramento e avaliação; 

IV - comunicar ao administrador público a inexecução por culpa exclusiva da CONVENIADA, 

V - acompanhar as atividades desenvolvidas e monitorar a execução do objeto do convênio nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as 
medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe for necessário; 

VI - realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante 
agenda de reuniões e encontros com os dirigentes da CONVENIADA, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho; 

VII - realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avaliar a adequada 
implementação da política pública, verificando a coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios gerenciais; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica designado como gestor Sra. Ana Lúcia Gonçalves Menini, Diretor Técnico I, lotada neste Departamento Regional de Saúde de 

Araraquara — DRS III. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O gestor do convênio poderá ser alterado a qualquer tempo peio ESTADO, por meio de simples apostilamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de ausência temporária do gestor deverá ser indicado substituto que assumirá a gestão até o retomo daquele. 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS ALTERAÇÕES DO CONVÊNIO 

O presente Convênio poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, de comum acordo, desde que tal interesse seja 
manifestado por qualquer dos participes, previamente e por escrito, observado o disposto no parágrafo único da Ciáusula Primeira. 

CLÁUSULA NONA 

DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste do presente CONVÊNIO encerrar-se-á em 31/12/2018 00:00:00. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Durante a vigência deste convênio a Administração poderá exigir a documentação que reputar necessária. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA DENÚNICA E DA RESCISÃO 

Este Convênio poderá ser rescindido pelo descumprimento de quaisquer das obrigações ou condições nele pactuadas, por infração legal, ou pela 
superveniência de norma legal, ou ainda denunciado por ato unilateral, mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias, respeitada a obrigatoriedade de 
prestar contas dos recursos já recebidos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando da denúncia ou rescisão do Convênio, os saldos rinanceiros remanescentes serão devolvidos no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data do evento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOS SALDOS FINANCEIROS REMANESCENTES 

Quando da conclusão, denúncia ou rescisão do presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos recebidos da CONVENENTE, fica a 
entidade obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da data da finalização do presente convênio, sob pena de imediata instauração 
da tomada de contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, 
acrescidos da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar a guia 
respectiva à CONVENENTE, sem prejuízo das demais responsabilidades, inclusive financeiras, a cargo dos partícipes. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A não restituição e inobservância do disposto no capuz desta cláusula ensejará a imediata instauração da tomada de contas espeçial do 
responsável. sem prejuízo da insci,aão da entidade no Cadastro  Informativo dos Créditos não Quitados de ()mãos e Entidades Estaduais — CADIN estadual, nos 
termos  da Lei n° 12.799. de 11 de janeiro de 2008  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA PUBLICAÇÃO 

O presente instrui—ente deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado - DOE, rio prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura. 

DÉCIMA TERCEIRA 

DO FORO 

O Foro para dirimir as questões oriundas da execução ou interpretação deste Convênio é o da Capital do Estado, podendo, os casos omissos, serem resolvidos 
de comum acordo pelos convenentes. 

São Paulo de dezembro de 2017 
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Convênio n.°  1.419/2018 

Processo n°: 001/0203/000885/2018 

Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, através de sua Secretaria de Estado 

da Saúde e a PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA, visando o fortalecimento do 

desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde prestados aos usuários do SUS na 
região, com o aporte de recursos financeiros. 

Pelo presente instrumento o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, com sede na Av. Dr. Enéas de Carvalho 

Aguiar, n.° 188, São Paulo — Capital, neste ato representada pelo seu Secretário, MARCO ANTONIO ZAGO, brasileiro, casado, médico, portador do RG. n.° 

3.579.713, CPF n°. 348.967.088/49, doravante denominado CONVENENTE do outro lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA, CNPJ 45.321.460/0001-

50, com endereço a RUA MIGUEL LANDIM, 333 - CENTRO, na cidade de Ibitinga, neste ato representado pelo seu PREFEITA MUNICIPAL, 
CRISTINA MARIA 

KALIL ARANTES, 
portador do RG. n° 87765974, CPF n°. 02026371822, doravante denominado CONVENIADA, com fundamentos nos artigos 196 a 200 da 

Constituição Federal, a Constituição Estadual, em especial os seus artigos 218 e seguintes; as Leis n°. 8080/90 e 8142/90, Lei Federal n° 8.666/1993, Decreto 
Estadual n° 59.215/2013, alterado pelo Decreto n° 62.032, de 17/06/2016, Decreto n° 40.902, 12 de junho de 1996 e demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis à espécie, RESOLVEM celebrar o presente Convênio, nos termos e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente convênio tem por objetivo, mediante conjugação de esforços dos oonvenentes, promover o fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços 
de assistência à saúde prestados aos usuários do SUS na região, mediante a transferência de recursos financeiros para ocorrer despesas 

com INVESTIMENTOS:Aquisição de Veículos. , conforme Plano de Trabalho anexo, que integra o presente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 
O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo, respeitada a legislação 

vigente e após proposta previamente justificada pela Conveniada e parecer técnico favorável do órgão competente 
e ratificado pelo Titular da Secretaria, 

vedada alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA 

São atribuições da Secretaria: 

I - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, devendo zelar pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos 
recursos repassados, com a indicação de gestor no âmbito do Departamento Regional de Saúde, qual seja, o Sr(a). Ana Lucia Gonçalves Menini, lotado(a) 

no(a) DRS III - Araraquara. 

II - repassar os recursos financeiros previstos para a execução do objeto do convênio, as acordo com c cronograma de desembolsos previsto que guardará 
consonância com as metas. fases ou etapas de execução do objeto; 

III - publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos, contendo, pelo menos, o nome do gestor do convênio e do signatário 

representante da Conveniada; 

IV - emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação do convênio; 

V - analisar os relatórios financeiros e de resultados: 

VI - analisar as prestações de contas encaminhadas pela Conveniada de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis. 

VII - divulgar Pela internet os meios Para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVENIADA 

São atribuições da CONVENIADA: 

I - manter as condições técnicas necessárias ao bom atendimento dos usuários ao SUS/SP com zelo pela qualidade das ações e serviços oferecidos, buscando 

alcançar os resultados pactuados de forma otimizada; 

II - assumir a responsabilidade, em conjunto com municípios vizinhos, pela efetivação de um sistema de referência e contra referência que assegure, à população 
envolvida, o acesso a todos os graus de complexidade da assistência neles disponíveis; 

III - alimentar, regularmente, os bancos de dados dos sistemas de informação de interesse do Sistema Único de Saúde — SUS; 

IV - aplicar os recursos financeiros repassados pela SECRETARIA, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
exclusivamente na execução do objeto do ajuste e na forma prevista no plano da trabalhe; 

V - indicar o(s) nome(s) de responsável(is) pela fiscalização da execução do convênio e manter atualizada a CONVENENTE de qualquer alteração; 

VI - gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

economicidade, da eficiência e da eficácia; 

VII - assegurar as condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao controle, à fiscalização e à avaliação da execução do objeto do convênio com o 
fim de permitir e facilitar o acesso de agentes relacionados à fiscalização a todos os documentos relativos à execução do objeto do convênio, prestando-lhes 

todas e quaisquer informações solicitadas; 

VIII - apresentar prestações de contas parciais e final, nos termos da Cláusula Sexta deste instrumento com relatórios de execução do objeto e de execução 
financeira de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis contendo: 
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a. Comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados e propostas 
de ação para superação dos problemas enfrentados; 

b. Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, em regime de caixa e em regime de competência; e 
c. Comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 

IX - responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do ESTADO a inadimplência da CONVENIADA em relação ao referido 
pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do convênio ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

X - manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do objeto do convénio em urna única, exclusiva e especifica conta bancária, isenta 
de tarifa bancária, aberta junto ao Banco do Brasil; 

XI - manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos ao objeto do convênio; 

XII - assegurar que toda divulgação das ações objeto do convênio seja realizada com o consentimento prévio e formal do ESTADO, bem como conforme as 
orientações e diretrizes acerca da identidade visual do Governo do Estado de São Paulo, 

XIII - utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado; 

XIV - responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto do convênio, pelo que responderá diretamente 
perante o ESTADO e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos casos de descumprimento; 

XV - comunicar de imediato à SECRETARIA a ocorrência de qualquer fato relevante à execução do presente convênio; 

XVI - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas de sua responsabilidade, resultantes da execução 
do objeto deste convênio, bem assim por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando a SECRETARIA de qualquer responsabilidade. 

XVII -ficam vedadas  as seguintes práticas por parte da CONVENIADA: 

a. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos repassados pela CONVENENTE para finalidade diversa da estabelecida neste instrumento; 
b. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
c. Efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para execução deste Convênio serão destinados recursos financeiros, no montante total de R$ 390.000,00 (Trezentos e Noventa Mil Reais), em parcela única, 
onerando a seguinte classificação orçamentária: 

UGE: 090196 

Programa de Trabalho: 10.302.0930.6273.0000 

Natureza de despesa: 444052 

Fonte de Financiamento: Fundo Estadual de Saúde 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A liberação dos recursos está condicionada à inexistência de registros em nome da CONVENIADA junto ao CADIN ESTADUAL, de 
acordo com o Parágrafo Único do Artigo 19 da Portaria Conjunta CAF — CCE — CO 1, de 21/01/2015. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 
comprovação, pela CONVENIADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8°, da Lei estadual n° 12.799/2008. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos previstos 
nos incisos I, II e II do parágrafo 3° do artigo 116 da lei federal n° 8.666/93, casos em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades 
ocorrentes; 

PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONVENIADA se compromete a manter os recursos transferidos em conta especial, no Banco do Brasil, e aplicados 
exclusivamente no cumprimento dos compromissos decorrentes deste convênio. Banco do Brasil — Banco 001 — Agencia 00505 Conta Corrente n° 000312975. 

PARÁGRAFO QUARTO — É vedada aplicação dos recursos com despesas de taxas administrativas, tarifas, juros moratórios e multas, pagamento de dividas 
anteriormente contraídas de recursos humanos ativos ou inativos e de consultoria. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os recursos recebidos por este instrumento deverão ser aplicados ne .  mercado financeiro, enquanto não forem empregados em sua 
finalidade, sendo que as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio, e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua 
finalidade, devendo constar de demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação dos recursos financeiros destinados à execução deste co•vanio, os participes deverão observar o quanto segue: 

- no período correspondente ao intervalo entre a transferência dos recursos e a sua efetiva utilização, os valores correspondentes deverão ser aplicados, por 
intermédio do Banco do Brasil SIA ou outra instituição financeira que venha a funcionar como Agente Financeiro do Tesouro do Estado, em caderneta de 
poupança, se o seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em 
títulos da dívida pública, quando a sua utilização verificar-se em prazos inferiores a um mês; 

II - quando da prestação de contas tratada na cláusula sexta, deverão ser anexados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, 
juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pela instituição financeira indicada; 

III - o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará a CONVENIADA à reposição ou restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da 
caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse até a data do efetivo depósito; 

IV - as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas para a execução do objeto do Convênio serão emitidas em nome da CONVENIADA, 
conforme o caso, devendo mencionar o n° do Convênio SES. 
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CLÁUSULA QUINTA 

DO CONTROLE, DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

A execução do presente convênio será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais 
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste convênio, devendo para tanto: 

I - avaliar e homologar trimestralmente o desempenho da Conveniada e os resultados alcançados na execução do objeto do convênio, e fazer recomendações 
para o atingimento dos objetivos perseguidos; 

II - elaborar relatório semestral de acompanhamento das metas; 

III - monitorar o uso dos recursos financeiros mediante análise dos relatórios apresentados pela conveniada; 

IV - analisar a vinculação dos gastos ao objeto do convênio celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos; 

V - solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas no local de realização do objeto do convênio com a finalidade de obter 
informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos; 

VI - emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo a nota do convênio, avaliação das justificativas apresentadas no relatório 
técnico de monitoramento e avaliação, recomendações, criticas e sugestões. 

CLÁUSULA SEXTA 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas dos recursos repassados pela CONVENENTE deverá ser apresentada pela CONVENIADA, de acordo com as normas e instruções 
técnicas expedidas e nos formulários padronizados pelos órgãos da SECRETARIA e pelo Tribunal de Contas do Estado e deverá ser instruída com os seguintes 
instrumentos: 

I - quadro demonstrativo discriminando a receita e a despesa; 

II - relação dos pagamentos efetuados; 

III - relação de bens adquiridos; 

IV - conciliação de saldo bancário; 

V - cópia do extrato bancário da conta especifica; 

VI - plano de atendimento e relatório de atendimento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação de contas dos recursos repassados à CONVENIADA será efetuada por meio da apresentação de prestações de contas 
parciais e final. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas trimestralmente à CONVENENTE até o 5° (quinto) dia útil do més subsequente ao trimestre, 
acompanhado de: 

I - relatório consolidado das atividades desenvolvidas no periodo, em conformidade com as ações previstas no Plano de Trabalho; 

II - relação dos pagamentos efetuados com os recursos financeiros liberados pela CONVENENTE. acompanhados dos respectivos comprovantes de realização 
das despesas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A prestação de contas a que se refere o g r desta cláusuia será encaminhada pela CONVENIADA à CONVENENTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - O setor competente da CONVENENTE elaborará relatório de cada período trimestral alusivo às atividades realizadas pela 
CONVENIADA, contendo avaliação conclusiva acerca da aplicação dos recursos financeiros destinados à execução do objeto do presente ajuste. 

PARÁGRAFO QUINTO - A CONVENENTE informará à CONVENIADA eventuais irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser 
sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento desta comunicação. 

PARÁGRAFO SEXTO - A prestação de contas final deverá ser apresentada à CONVENENTE em até 30 (trinta) dias do término da vigência do convênio e de 
cada uma de suas eventuais prorrogações, na forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, observadas, ainda, as normas complementares 
editadas pela SECRETARIA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os recursos utilizados em desacordo com este instrumento deverão ser recolhidos aos cofres Públicos, corrigidos monetariamente. 

PARÁGRAFO OITAVO - Em caso de restituição deverá ser utilizado a conta "C": 

TESOURO: Banco 001 / Agência: 1897 X / Conta Corrente 009.401-3 

FUNDES: Banco 001 / Agência: 1897 X / Conta Corrente 100 919-2 

PARÁGRAFO NONO — O prazo para proceder ao recolhimento será de 30 (trinta) dias, contados da data da Notificação, expedida pelo Departamento Regional 
a que se localiza a Conveniada. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO GESTOR DO CONVÊNIO 

O gestor fará a interlocução técnica com a CONVENIADA, bem como o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do convênio, devendo zelar 
pelo seu adequado cumprimento e manter o ESTADO informado sobre o andamento das atividades, competindo-lhe em especial: 

I - acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do convênio; 

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas do convênio e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem corno as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
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III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o teor do relatório técnico de monitoramento e avaliação; 

IV - comunicar ao administrador público a inexecução por culpa exclusiva da CONVENIADA; 

V - acompanhar as atividades desenvolvidas e monitorar a execução do objeto do convénio nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as 
medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe for necessário; 

VI - realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante 
agenda de reuniões e encontros com os dirigentes da CONVENIADA, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho; 

VII - realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avaliar a adequada 
implementação da politica pública, verificando a coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios gerenciais; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 
Fica designado como gestor o Sr(a).Ana Lucia Gonçalves Menini, lotado(a) no(a) DRS III - Araraquara. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - 
O gestor do convênio poderá ser alterado a qualquer tempo pelo ESTADO, por meio de simples apostilamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - 
Em caso de ausência temporária do gestor deverá ser indicado substituto que assumirá a gestão até o retomo daquele. 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS ALTERAÇÕES DO CONVÉNIO 

O presente Convênio poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, de comum acordo, desde que tal interesse seja 
manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por escrito, observado o disposto no parágrafo único da Cláusula Primeira. 

CLÁUSULA NONA 

DA VIGÉNCIA 

O prazo de vigência do presente CONVÉNIO encerrar-se-á em 31/12/2018. 

PARÁGRAFO ÚNICO — 
Durante a vigência deste convênio a Administração poderá exigir a documentação que reputar necessária. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA DENÚNICA E DA RESCISÃO 

Este Convênio poderá ser rescindido pelo descumprimento de quaisquer das obrigações ou condições nele pactuadas, por infração legal, ou pela 
superveniência de norma legal, ou ainda denunciado por ato unilateral, mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias, respeitada a obrigatoriedade de 

prestar contas dos recursos já recebidos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - 

Quando da denúncia ou rescisão do Convênio, os saldos financeiros remanescentes serão devolvidos no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data do evento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOS SALDOS FINANCEIROS REMANESCENTES 

Quando da conclusão, denúncia ou rescisão do presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos recebidos da CONVENENTE, fica a 
entidade obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da data da finalização do presente convênio, sob pena de imediata instauração 
da tomada de contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, 
acrescidos da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar a guia 
respectiva ã CONVENENTE, sem prejuízo das demais responsabilidades, inclusive financeiras, a cargo dos participes. 

PARÁGRAFO ÚNICO — 
A não restituição e inobservância do disposto no caout desta cláusula ensejará a imediata instauração da tomada de contas especial do 

responsável. sem prejuízo da inscrição da entidade no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e Entidades Estaduais — CADIN estadual nos 

termos da Lei n° 12.799. de 11 de janeiro de 2008.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA PUBLICAÇÃO 

O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado - DOE. no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DO FORO 

O Foro para dirimir as questões oriundas da execução ou interpretação deste Convênio é o da Capital do Estado, podendo, os casos omissos, serem resolvidos 

de comum acordo pelos convenentes. 

Documento assinado digitalmente em 06/07/2018 pelas pessoas abaixo, conforme Decreto Federal 8.539 de 08/10/2015. 

Digital Nome 	 Organização 	 Cargo 
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• • • 

BENEDICTO ACCACIO BORGES NETO 

ANTONIO RUGOLO JUNIOR 

ANTONIO MARTINS DE OLIVEIRA 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

CRS - COORDENADORA DE REGIOES DE SAUDE 

SES/GABINETE - GABINETE DO SECRETÁRIO 

DRS III - ARARAQUARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA 

COORDENADOR DE SAUDE 

SECRETÁRIO ADJUNTO 

DIRETOR TÉCNICO DE SAÚDE III 

PREFEITA MUNICIPAL 
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CAIXA 	 Contrato oe Repasse Transferência Voluntária 

LGrau de Sigilo 

ltPUBLIC0  

CONTRATO DE REPASSE N° 856806f20171MCIDADES/CAIXA 
PROCESSO N° 2515.1040782-1712017 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNIC(PtO DE il3MNGA, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS 
AO PLANEJAMENTO URBANO. 

Por este Instrumento Particular, as partas abaixo nominadas e qualificadas, tem, entre si, justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte 
regulamentação, Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1988 e suas alterações, Decreto n° 6.170. 
de 25 de julho de 2007, e suas alterações, Portena Interrninisteriel MPDG/M.FICGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016, 
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. Diretrizes Operacionais do Gestor cio Programa para o exercido, Contrato de 
Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais normas que 
regulamentam a espécie as quais os contratantes se sujeitam, desde já. na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor ao Programa Ministério das Cidades, representada 
peta Caixa Económica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constRuida peio Decreto n° 66.303, 
de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decrete n° 7,973, de 28 de março de 2013, publicado no 
DOU de 01/04/2013, e retificação publicada no DOU de 05104/2013, e alterado pelo Decreto n° 8.199, 
de 26 de fevereiro de 2014, publicado no DOU de 27/32/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote SM, 
Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.306/0001.04, na qaalidada de Mandatária da União, nos termos dos 
instrumentos supracitados, neste ato representada por JOSÉ ORLANDO GARLA. RG n° 18.035.567, expedido por 
SSP/SP, CPF n° 083,471.416-35, residente e domiciliado na Avenida Getúlio Vargas. n° 20-105, 3° andar, Bauru - SP, 
conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Netas e Protestos de Brasília/DF, no livro 3217-P, 
tis 013/014, em 110812016 e substateefecariento lavrado no 3° Tabelião de Notas e Protestos de Letras e Títulos de 
Bauru/SP, no livro 1053, às pgs 2841287 em 2910842017, doravenie denominada simplesmente CONTRATANTE. 

II - CONTRATADO - MUNIC4P10 DE IRITINGA, inscrito no CNPJ-MF sob o n °  45.321.480/0001-50, neste ato 
representado pela respectiva Prefeita Municipal, Senhora CRISTINA MARIA KALIL ARANTES, portadora do 
R3 n° 8.776.597 / expedido por SSP/SP, e CPF n° 020263.718-22, residente e domicilieda na Rua do Parque, n° 408 
Parque Industrial, doravante denominada simplesmente CONTRATADO 

CONDIÇÕES GERAIS 

I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 

Infraestrutura Urbana - Pavimentação Asfaltica 

II - MUNICIPIO BENEFICIÁRIO 

IBITINGA - SP, 

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 

(x) Não 	 ( ) Sim 
Apenas no caso de contrafação sob liminar, aplica-se a Clausula Décima Sétima desse Contrato de Repasse - 
Condições Gerais. 

IV - CONTRATAÇÃO SOR CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
( ) Não 	 x 
Documentação: Área de Intereenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) mases. 
Prazo para análise peia CAIXA após apresentação da documentação. 01 (um) mas. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reciarriaiak.s, sugeuees e elegias) 
Para pessoas com datiCiancia auditiva ou de fia: 04300 726 2492 

Ouvidoria: 0800 728 7474 

á ti.gor.br  
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V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA 

Recursos do Repasse da União R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil e oitocentos e cinquenta reais), 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 2.500,00 {dos mil e quinhentos reais). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 248,350,00 (duzentos e quarenta e oito mil e trezentos e 
cinquenta reais). 
Nota de Empenho n° 201 7NE804610, emitida em 29/122017, no vaior de R$ 245.850.00 (duzentos e quarenta e cinco 
mil e oitocentos e cinquenta reais), Unidade Gestora 175004 Geeião 00001. 
Programa de Trabalho: 15451205410730035. 
Natureza da Despesa: 444042, 
Conta Vinculada do CONTRATADO; agencia re 0980, conta n" 006.00647061-9. 

VI - PRAZOS 

Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 29/12/2017. 
Término da Vigência Contratual: 20 de Abril de 2021. 
Prestação de Comas: até 60 (sessenta) dias após o terreno da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto. 
o que ocorrer primeiro, 

Arquivamento. 10 anos contados da apresentação da prestação cie contas peio CONTRATADO ou do decurso do prazo 
para apresentação da prestação de contas, 

VII - FORO 

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de São Paulo. 

VIII - ENDEREÇOS 

Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Miguel Landim. re 333 — Centro 
CEP 14940-000 - lbitinga - SP . 

Endereço para entrega de correspondenckes a CONTRATANTE: Av. Getulio Vargas, re 20-105 - Vila Aviação 
CEP 17_018-711 - Bauru/SP_ 

ENDEREÇOS E LETRON IC OS: 

Endereço 	 eletrônico 	 do 	 CONTRATADO: 	 gabinete@ibitinga.sp.gov.br , 	 financas@ibitingasp gov br; 
obres@ibitiriga.sagov.be  prefeituraZiailinga.sp,getebe diretorptanejamento@ibilinga.sp.gov.br . 
Fnrlereço aletremico do CONTRATANTE: sr2585soigottixa.gov .ix. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as clausulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 — C Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Geslêo de Convém -60e e Contratos de Repasse (SICONV) é parte 
integrante do presente Contrato de Repasse, inaependente de transcrição_ 

1.1 — A eficácia deste Instrumento este condicionada à apreeeraaoeo peio CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condiç5es Gerais deste Contrato, bem como à 
análise favorável peta CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item. 

1_1_1 - O prazo fixado para atendimento da oonciição suspensiva poderá ser prorrogado, urna única vez, por igual 
período: 

1.1 .2 — O CONTRATADO FJOU UNIDADE EXECUTORA. desde jà e por este instrumento, reconhece e dá sua 
anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela 
CONTRATANTE Implicará a rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse. independente de notificação

. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

2.1 — DA CONTRATANTE 

II, 
1 analisar e aceitar e documentação técnica, institucional e jurfilios das propostas selecionadas; 

celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos peto CONTRATADO alou UNIDADE 
EXECUTORA, e pubhcar seu extraio. no aedo Oficial da União (DOU), e respectivas alienações, se for o case: / 

SAC CAIXA: 0800 ns 0101 (ireconeçõee, raclameçOes, sugestões e elogios) 
Para pessoas com delficitincla auditiva on de ta+a: 0900 726 2492 

Ouvidoita: 0900 725 7474 

cais:a.gov.hr 
27 941 letH O roicril 



CAI XA 	 Contrato de Repasse Transferência Voluntária 

III acompanhar e atestar a execução fisicoananaara do objeto predisto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União. utilizando-se para tanto dos recursos humanos e Icem/lógicos 
da CONTRATANTE: 

IV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do cronograma de 
desembolso aprovado, observado o disposto na Clausula akaanta deste Instrumento: 

V. comunicar a assinatura a liberação de recursos ao Poder Legislativa) na amima disposta na legislação: 
VI. monitorar a acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do presente instrumento: 
VIL analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Tacnioce, submetendo-a s, quando for o caso, ao 

Gastar do Programa, mediante o pagamento de taxa de reansaise: 
VIII. verificar a realização do procedimento ticitatario pelo CONTRATADO, atendo-se à daaaneritaaão no que tange: a 

contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compalibaklade com os preços de 
referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com c efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declarado expressa firmada por represantante legal do CONTRATADO etou UNIDADE EXECUTORA atestando 
o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou registra no SICONV que a substitua; 

IX. aferir a execução dc objeto pactuado, =informe pactuado no Plana de Trabalho, por meio da verificação da 
compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a regular aplicação das parcelas de 
recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta; 

X. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. quando se tratar de obras e serviços de 
engenharia; 

XI. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados responsáveis pelo seu 
acompanhamento; 

XII. divulgar era sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da 
devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

XIII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externe e nos limites de sua competência especifica, 
informações relativas ao Contraio de Repasse independente de autorização judiciai: 

XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplenle rio SICONV, quando detectadas 
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto cio instrumento, devendo ser 
incitada no aviso a respectiva Secretaria de Fazenda ae secretaria similar, e o Poder Legislativo do Órgão 
responsável pelo instrumento: 

XV. notificar o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quando não apresentada a Prestação de Contas dos 
recursos aplicadas, ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, instaurando. se  for o 
caso, a competente Tomada de Contas Especial; 

XVI. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO alou UNIDADE EXECUTORA, bem 
como notifica-to quando da não apreseritaçâo no prazo fixado e ainda quando constatada e má aplicação dos 
recursos, Instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XVII. solicitar á instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes 
dessa conta especifica do instrumento para a conta única cio Tesouro Nacional, rios casos aplicáveis. 

XVIII. assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto. no caso de paralisação ou .  de Goorrancia de fato 
relevante, de modo a evitar sua ciescontinuidade; 

XIX. realizar tempestivamente no SICONV os ata e os prowdanenlas faial:NOS ao acompanhamento da execução do 
objeto, registrando no SICONV os atos que por sua natureza não passam ser realizados nesse Sistema. 
mantendo-os atualizados. 

2.2 - DO CONTRATADO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole a exercício, Consignar no 
Plana Plurianual os recursos para atender as despesas em exercicios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento: 

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complementar n* 131, de 04 de maio de 2000; 
comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da Contribuição de melhoria. nos termos da Código 
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior á contrapartida aportada ao 
Contrato de Repasse; 

IV. definir o regasse de execução, direto ou indireto, do objetei do Contraia de Repasse: 
V. elaborar os projetos técnicos relacionadas ao objeto paãuado e aptesetd ar toda dacurnentação jurídica, técnica e 

institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem 
como apresentar documentos de litutaridade dominlal da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos 
emitidos peio órgão ambiental competente e concessionarias de serviços públicos. conforme o caso, nos termos 
da legislação aplicável; 

•f-,-;"/ 
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VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeta pactuado no Contrato de Repasse, 
observando prazos e Custos, designando profissional habilitado e com experiencia necessária ao 
acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação de serviços de fiscalização 
a serem realizados. 

VII. Apresentar ao CONTRATANTE declaração de capaddade técnica, indicando o servidor ou servidores que 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia. 

VIII, assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades. 
determinando a correção de vicios que possam ccinprometer a frui0o do beneficio peta população beneficiária, 
quando detectadas pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

IX. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em confeadtidade com as diretrizes estabelecidas pelo 
Gestor do Programa. podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econernica e 
social. informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

X. realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade. quando optar pelo regime de execuçãc indireta, 
nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de 2011 
e sua regulamentação, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, 
a suficiência do protelo básico. da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas 
indiretas (BDI) utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição; 

Xl apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA, 
ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposiçees legais aplicáveis ao 
procedimento licitaterio; 

XII. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF — Contrato de Execução efou Fornecimento de 
Obras. Serviços ou Equipamentos. 

XIII estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de 
Repasse, bem corna na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

XIV. no caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os pedidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e 
as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federai quando ocorrer a liberação da recursos 
financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a 
notificação por meio eletrônico; 

XV. operar, manter e conservar adequadamente o património pedia" gerado Peles investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse. após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade: 

XVI, prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazo fixado 
no Contrato de Repasse: 

XVII. fornecer á CONTRATANTE, a qualquer tempo. informações sobre as ações desenvolvidas para viabikzar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 

XVIII. prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras. meteríeis e serviços 
executadostfornectdos e da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, 
sempre que detectadas impropriedades que possam corepremetar a consecução do objeto contratado: 

XIX, realizar tempestivamente no SICONV os aios e os roccecfimenlos relativos á formalização, execução. licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tornada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, 
mantendo-os atualizados; 

XX. instatrar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o 
desvio ou malversação de recursos públicos., irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do 
Contrato de Repasse, comunicando tal falo à CONTRATANTE; 

XXI registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução do 
serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNP.), c termo de 
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e 
da fiscalização de abas, e os boletins de medições; 

XXII. manter um cartel de comunicação eletivo, er; qual se dará arriple, publicidade, para o recebimento peia União de 
manifestações dos cidadãos relacionados ao convénio, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias; 

XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento se referir á execução de obras 
de engenharia, informação sabre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 
"Manual de Uso da Marca do Governa Federal - Obras' da Secretaria de Comunicação Social da Presidencia da 
República; 

XXIV. ao tomar ciencia de qualquer Irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada 
suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar os etinisterios Púbico Federal e Estadual e a 
Advocacia Geral da União. 

XXV. adotar o disposto nas Leis n°  110.048, de CE de novembro de 2003, e 10.09E, de 19 de dezembro de 2000. e no 
Decreto rf 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência fisice ou com mobiidacle reduzida 
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XXVI. compete:alizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambientai 
municipal. estadual ou federal, conforme o caso; 

XXVII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BOI 
que integram o orçamento do projeto básico da obra elou serviço, em cumprimento ao art. 7°, §2°, inciso Ii. da Lel 
8.686/93 cic a &uniria n°258 do Tribunal de Contas da União: 

XXVIII. nos casos de transferências a Estados. Distrito Federal e Municiplos, observar n disposto no Decreto n° 7.983, de 
08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de 
engenharia, bem como apresentar á CONTRATANTE declaração firmada peio representante legal de 
CONTRATADO eaou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referida Decreto; 

XXIX, utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei ri° 10.520, de 17 de 
julho de 2002. e do regulamento previsto no Decreto n° 5.450. de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua 
forma eletrônica, devendo ser justificada peio CONTRATADO arou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de 
sua utlização; 

XXX. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida peta empresa venceckira da licitação, atestando 
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado da empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação; 

xxxs registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem 
corno as informações referentes as dispensas e inexigibilidades, 

XXXII, inserir, quando da celebração de contratos com temeres para execução do objeto do Contrato de Repasse. 
clausula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
contratantes, bem corno dos árgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis, 

XXXIII. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidasreas e SuspensasICEIS), a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo cM licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com 
o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010; 

XXXIV. consultar no Sistema de Cadastrarnento Unificado de Fornecedores — SICAF a regularidade das empresas efou 
profissionais participantes do processo de licitação. em especial ao impedimento daquelas em contratar corn 
Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como impedida ou 
suspensa: 

XXXV. consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas efou profissionais 
participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e 
inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça; 

XXXVI. apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a execução 
fisico-financeira do Contrato de Repasse. bem como da integrelleação da contrapartida, em periodicidade 
compatível com c eronegrama de desembolso estabelecido; 

XXXVII. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas 
sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XXXVIII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetive do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa. a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor do Programa, corno 
entes participantes., obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar expressamente à 
CAIXA a data, forma e local onde ocorrera a ação promocional, corri antecedência minima de 72 (setenta e duas) 
horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiras, observadas as imitações impostas peia 
Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XXXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca rio Governo Federal nas 
pubbr.ações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as EseitaeSes impostas peia Eleitoral n°  9.504. de 
30 de setembro de 1897; 

XL responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeta contratual por consárcios 
públicos; 

XLI. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de 
poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a UM fréS, e realizar os pagamentos de 
despesas do Contrato de Repasse também per intermédia do SICONV, observadas as disposições contidas na 
Clausula Sétima deste Instrumento: 

XLII. autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que -  solicitem ¡unto ã instituição financeira albergante da 
conta vincularia, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 
para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias; 

XLIII. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, á instituição financeira albergante da conta vinculada, o resgate dos saldos 
remanescentes, nos casos sai que não houver a devolução aos recursos no prazo previsto, 

XLIV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário.. quanto a União e respectnros õrgãos de controle, por se tratar 
de recurso publico; 

XLV. dar ciência da celebração de Contrato de Repasse ae conseilec Krzat ou instância de controle social da ema 
vinculada ao programa de governo que originou a transfererscia, quando houver: 

XLVI. divulgar em sítio eietrônice Institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem corno a causa da devolução, nos casos de não execução total do abjeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 	
.  
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XLVII.
disponibilizar, em sitio oficiai na interr.et, ou, na sua falta, ere sua cede, em local de fácil visibilidade, consulta ao 
extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado. contendo, pelo menos, o abjeto, a finalidade, os valores e as 
datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursose bem corno as contratações realizadas para a 
execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicaçeic na internei pela inserção de link na pagina oficial 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que possbilite acesso direto ao Portal de Convênios. XLVIII. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar compromisso de 
utilleação dos bens para assegurar a continuidade de programa gavernamental, estando claras as regras e 
diretrizes de utilização 

XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, eampetencias e atribuições o CONTRATADO e 
solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na eisseitção do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

L. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse; 
LL transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais. sendo condicionante para aprovação da 

Prestação de Contas, caso a operação preveja o item de investimento de regular nação fundiária; 
UI. apresentar a Licença de Operaç,eio, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo condicionante pare 

aprovação da Prestação de Contas Finai, caso e opreeçiees seja de nbastecirnenlo de água, esgotamento 
saneado, resíduos sólidos urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 

Ufl, estar ciente que a 
não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo á metodologia implicará a 

rescisão contratual e a não Sbeeação dos recursos contratados bem corno a devoluçeo dos recursos 
eventualmente já sacados, no caso de operações de Plano Diretor, Risca e Regularizeção Fundiária; 

Liv, estar ciente que a liberação da última parcela fica condloonada à comprovação da regularização efetiva da situação da delegação ou concessão formada entre o município a o prestador dos serviços, no caso de operações 
do Programa Serviços Urbanos de 

Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concessão for apresentada por termo de compromisso. 
LV. garantir !soladamente ou junto aos Órgãos competentes o fornecernente, a manutenção 

e a operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoio sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos 
sólidas, de coleta de esgotos pluviais, de pavimentação pabliee e da rode de distribuição de energia elétrica e 
iluminação pública, no que couber. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3 - 
A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA, até o limite do valor doa Recosia 

de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo com o cronograrna de desembolso constante do 
Plano de Trabalho. 

3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS 
de acordo com os percentuais e as condiçõw estabelecidas no legislação vigente e de acordo corri o cronograma de 
desembolse constante do Plano de . erabaIno à conta ce recursos acocados em seu orçamento. 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrair de 
Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecenec ao desdobramento por fontes• de recursos e elementos de despesa. 

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto da presente Contrato de Repasse terão o seu aperte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatonarnante. na  conta vinculada a este Contraio de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas banca:irias. 

CLÁUSULA QUARTA DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DO OBJETO 

4 - 
Ci CONTRATADO alou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordencia 

em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o inico execução do objeto deste Contratei de Repasse. 

4.1 - A autorização acorrere após e Snalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria inuerrninisterial IVIPDG/MF/CGU 424/2018 e do Gestor do Programa. 

42 - Eventual execução do objete 
reelizada antes Ca eutorizaçao da CONTRATANTE não será objeto de medição para 

liberação de recursos até a emissão da autorização acima disputa. 
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4.3 - Caso a contratação seja efetuada no perlado pré-eleitora'. o CONTRATADO atou UNIDADE EXECUTORA 
declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após 
finalizado o processo eleitoral a se realizar no ries de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrerda de segundo 
turno, em atendimento ao artigo 73, inciso Vi, alínea "ae da Lei n° 9.504,97. 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DES.BLoQUEIO DE RECURSOS 

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a sua 
plena execução, respondendo o CONTRATADO Ereau UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dato na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização do CONTRATANTE por 
inconforrnidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA. salvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de omissão de responsabedade atribuída ao CONTRATANTE. 

5,1 No acompanhamento da execução cio objeto serão verificados: 

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 
II - a compatibilidade entre a execução do objeto. o que foi estabelecido no plano de trabalho, os desembolsos e 
pagamentos, conforme os cronogramas apresentados: 
III - a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO na SICONV: 
IV - o cumprimento das metas do plano de trabalho nas cwriições estabelecidas. 
V - a conformidade financeira 

5_2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO ciou UNIDADE EXECUTORA quaisquer irregularidades 
decorrentes do uso das recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante a execução da instrumento, 
suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quares -da e cinco) dias para saneamento 
ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período_ 

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não cias justificativas apresentadas e, se for o caso, 
realizará, procedimento de apuração de dano ao eterio, ensejando registro de inedirnplência no SICONV e imediata 
instauração de Tomada de Contas Especial 

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecere ao cronograme rie desembolsa de acordo com as metas e fases 
ou etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após aficaria contratual, respeitando a disponibilidade 
financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5,4.1 - A liberação de recursos devera ocorrer da seguinte forme. 

- exceto nos casos de instrumento cora parcela única, o valor do desembolso e ser realizado pelo Gestor do Programa 
ou pela mandatária referente á Orna:ira parcela, não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor global da 
instrumento; 

- a liberação da primeira parcela ou parcele única ficare condicionaria ao. 

a) envio pela mandatária e homologação peto Gestor do Programa da Sintese do Projeto Aprovado - SPA quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços e engenharia enquadrados nos incisos li e lei do art. 3 
da Portaria Inter-ministerial MPOGINIFJOGLI re 42412016f 

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo ricilaterip pelo Gestor do Programa ou mandatária: e, 

- a liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mlnirno 70% (setenta por cento) das parcelas 
liberadas anteriormente. 

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em ccnsonencia com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. 

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitaterie pelo CONTRATADO, o cronograma de deeembolec 
deverá ser ajustado em observação ao grau de execuçáo estabelecido ieo referido processo fiche:ido. 

5.7 - E permitido o adiantamento de parcelas no regime de execução direta ria forma do cronograma de desembolso aprovado. sendo vedado nos casos 
de execução de obras e serviços de e.ngerharla enquadrados no inciso til da art. 3' da Portaria MPDG/MF/OGLI n° 424/2(116, ficamo a liberação das parceles subsequentes condicionada à aprovação, 

pela CONTRATANTE, de retaterio de execução com comprovação da aplicaçiee dos recursos da eterna parcela liberada, 
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CAIXA 	 Contrato de Repasse -- 'Ft sneteréncia Voluntária 

5.8 - Na hipetese de inexistência de execução financeira apes 160 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira 
parcela o instrumento deverá ser rescindido, sendo vedado, também, o inicio de execução de novos instrumentos e a 
liberação de recursos para este CONTRATADO. 

5,9- A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a: 

- a emissão da autorização para início do objeto; 
il - a apresentação do relatório de execução compatível com c cronograma de desembolso aprovado, 
devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO alou UNIDADE EXECUTORA; 
III - o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria eiterministerial telPDG/MF/CGU ri° 
42412016; 
IV - a comprovação do aporte da contrapartida pactuada para a etapa correspondente; 
V . a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

5.9.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra 
deverá assinar e carregar no SICDNV o relatório de fiscalização referente a cada medição 

5.9.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos 
requisitos de qualidade estabelecidos pelas especifica-0es técnicas dos projetos de engenharia aceitos 

5.9.3 - A execução física será atestada conforme regramer.to checaste no Artigo 54 da Portaria Interministerial 
MPDG/MP/CGU e 424/2016. 

5.9,4 - A aferição da execução da objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por meio da verificação da 
compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6 - As despesas com e execução do objeto do presente Contrato de Repasse ffirrerão ã conta de recursos alotados 
nos respectivos orçamentas dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho Ou rianuai, quando for o caso, ocorrerá de acordo DOM determinação especifica da Gestor 
do Programa, com incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante Apristilamento 

6.2 - A eficaaa deste Instrumento está condicionada à vallaade dos empenhos, que é determinada por instrumento 
legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto, 

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo cie cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto canil-arado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento Ge despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Intemeinisterial MPDGRAF/CGU tf 424, 
de 30 de dezembro de 2018, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado ;  de acordo com a natureza e a fonte 
de recursos, se toe o caso, 

7.2 - Antes da realização de cada pagamento. o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA ine.luira no SICONV. no 
mínimo, as seguintes InformaXies; 

I - a destinação do recurso; 
II - o nome e CNP.; ou CPF do fornecedor, quando cor o caso. 
II I - o contrato a que se refere o pagamento realizado, 
IV - a meta, etapa ou fase do Piano de Trabalho relativa ao pagamento: 
V - informações das notas fiscais ou documentos contabe. 
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CAIXA Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

7.3 — Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de trauladdade dos fornecedores e 
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá 
ser realizado ent conta bancária de titularidade do papa° CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA, devendo ser 
registrado no SICONV o beneficiado final da despesa 

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
o) na execução do objeto pelo CONTRATADO egrou UNIDADE EXECUTORA por regime direto: 
c) no ressarcimento ao CONTRATADO es5ti UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados ás próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores além da contrapartida 
pactuada 

73.1 — Excepcionalmente. poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do presente Contrato de 
Repasse, pagamento a pessoa fisica que não possua conta bancária, desde que permitida e identificação do 
benefiCiário pela CONTRATANTE. a observado o Iirrate de R$ 1.2Ga.).00 (ars rffal e duzentos reais) por fornecedor ou 
prestador de serviços. 

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Rapasse, permitido o paaarnente de despesas posteriormente 
desde que comprovaciamente realizadas na vigência descrita no irem VI das CONDIÇÕES GERAIS, 

7 5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, sendo aplicados cm caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, nu em fundo de apiicaçãc financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastimada em títulos da divida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 
que um más. 

7,5,1 — A aplicação dos recursos, creditados na conla vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto prazo será 
automática, após assinatura peio CONTRATADO alce UNiDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao 
fundo no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO eiOU UNIDADE EXECUTORA responaavei peia 
aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se a prazo previsto para utilização dos recursos 
transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser devolvidos 
conta única do Tesoura ao final da execução do objeto crintratarrc, Cevando constar da demonstrativo específico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização. 

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do 
objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado fie aperte adicionai de contrapartida. 

7.5 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas astreadas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos á UNIÃO 
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 grima) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição. sob pana da imediata instauração de Tornada de Contas Espadai dc responsável. 

7.6,1 — A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado, 

7.6.2 — Nos casos de descurriprimerdo do prazo previsto no itera aa, a CONTRATANTE solicitará á instituição financeira 
albergante da conta vinculada a devolução anediata dos saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento :  na forma de legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) quando não houver qualquer execuçác física referente ao abjeta pactuado neste Instrumento nem utilização de recursos; 
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final: 
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade como pactuado neste Instrumento; 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras: em desacordo com o eatebelecido no item 7.5.2, 
f) quando houver impugnação de despaaas, se realiaatlas ern desacordo ciem as disposições do contrato celebrado. 
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CAIXA 	 Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

7.7,1 - Na hipótese prevista no item 7,7, adnea 	 as recursos que permaneceram na conta vinculada, semearem sido 
desbloqueados em favor do CONTRATADO alou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos earescidos do .resultado da 
aplicação financeira nos termos do item 7.5. no prazo de até 30 Mata) ciias .to vencimento da vigência do Contraio de 
Repasse. 

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "be em que R parte executada apresente funcionalidade, a devolução 
dos recursos já creditados em conta e não aplicacios no objeto do Piano de Trabalho, acrescidos do resultado da 
aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigancla contratual. 

7.7.3 - Na hipótese previste no item 7.7, alínea "ba em que a pane executada não apresente funcionalidade, a 
totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de 
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia - SELIC. acumulada mensalmente, até o alieno dia do mas anterior ao da devolução de recursos, 
acrescido a esse montante de 1% (um por cento) no mas de efetivação da devolução de recursos á conta única do 
Tesouro. 

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7,7.3, a funcionaadade da parei executada será verificada pela CONTRATANTE. 

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nca nana 7,7,2 e 7.7.3, os valores devem ser devolvidos devidamente 
atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a rezenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o alarmo dia do 
mas anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (uri por cento) rio mês de efetivação da 
devolução de recursos rã conta única do Tesouro, 

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7,7, alínea 'c", os recursos devem ser devolvidos incluindo os rendimentos da 
aplicação no mercado financeiro, atualizados peia Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC 

7.7.7 - Na hipótese prevista no itero 7.7, alíneas "d". será instaurada Tomada cie Contas Especial, além da devolução 
dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para e quitação de débitos para com a Fazenda 
Nacionai, com base na variação de Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente. até o último dia do mas anterior ao da caracluçao dos recursos, acreacida asse montante de 
1% (um por cento) no mas de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional. 

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à Uniac, a parcela de atualização referente á variação da 
SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade da dias compreendida entre a data da fiberação da parcela para 
o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na canta única do Tesouro. 

CLÁUSULA OITAVA- DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens rernanecoentes decorrentes do Conirato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados à fale/idade a ceie se destinam. 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS 

- O Gastar do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Piano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa podara promover visitas /n loco com o propósito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das alividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédia do Gestor do Progiama e da CONTRATANTE, promover a fiscalização 
fisico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem corno, Conservar, sal qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou iransfenr a responsabilidade oa execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato 
relevante que venha a ocorrer. 

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acamparem -riamo liscalizaçãa e da prestação de contas, 
inclusive aquelas referentes à movimentação financeira dós instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais 
de siga.) fiscal e bancário e nas situações Cleasilieecise como cê acesso reatato, consoante o ordenamento jurídico. 
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CAIXA Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 - Obriga-se o CONTRATADA efou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade ~titica, em conta 
especifica de grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo corno contrapartida 
conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especifização da 
despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos oomprobatorios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA. devidamente cientificados com o nome do Programa e o 
número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronologica, no próprio local em que forem 
contabilizados, á disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse 

10,1.1 - O CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA deverá disconibilizar cópias dos comprovantes de despesas 
ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que solicitado. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

111 - Quando a prestação de contas não for erirwitinnada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sue apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os reridimentes 
cia aplicação no mercado financeiro, atualizados pista taxa SELIC. 

11.2 - Caso o CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem devolva cs 
recursos nos lermos do item anterior, ao termino do prazo estabelece ;  a CONTRATANTE registrará a inadirnblência rio SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicara e fato ao órgão de contabikdade analítica, para fins 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argtamei-rin e er.se.0010 de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

11,3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de 
Repasse firmado peio seu antecessor_ 

11.3,1 - Ne impossibilidade cie atender ao disposto no item anterior, deve armesentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV documento com justificativas que demonstrem e impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do património público, 

11 3.2 - Guando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou oirnsãO de antecessor, o novo administrador solicitará a Instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e jUStificativas, a serem entregues 2 CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gastar do Programo. 

CLAUSULA DÉCJ MA SEGUNDA - oQ REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 - O CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA 
e responsável pelas despesas extraordinárias incorridas no 

ãrnbito desse instrumento, quando solicitar 

a) reanalise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver, b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente: 
o) publicação de extrato no Diário Oficial da União i,iecorrente oe 

2:Iteração contratual de responsabilidade do CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA. 
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CAIXA 	 Contrato de Repasse — l ravsfeIêDcia Voluntária 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 

13 - Os serviços de auditoria serão realizados peias órgãos de controle interno e externo da União. sem atear a 
competiancia dos -órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em 
conformidade com o Capítulo VI do Decreta ri' 93.872. da 23 de dezembria de 1986. 

13_1 - E livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relecionactos direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem corno aos locais de execução das obras. quando em missão de fiscalizado ou auditoria. 

13.2. Em senda evidenciados pelos Órgãos de Contraia ou Ministério Pataco vícios insanáveis que impliquerri nulidade 
da licitação realizada. o CONTRATADO devera adotar as medidas administrativas necessárias a recomposição do 
erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do tato ao Tribunal de 
Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 - E obrigatória a iderdificaçao do empreendimento com placa segundo modelo fornecido peia CONTRATANTE, 
durante o perlado de duração da obra, devendo ser afixam no prazo de ata 15 (quinze) dieta contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impaalas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997 

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada cari o objeto do Contrato de Repasse sara obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem corno o objeto de aplicação dos recursos. 
observado o disposto no § 1° do art. 37 da Cansliluição Federal, sob peca de suspensão da liberação dos recursos 
financeiras observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504. de 20 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA VIGÉNCIA 

15 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-a na dela de sua assinatura e encerrar-sf-ã no prazo descrito no item VI 
das CONDIÇÕES GERAIS, possibRada a sua prorrogação [e:adiante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, 
quando da ocorrencia de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordada 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENUNCIA 

16 - O Contrato de Repasse podara ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os 
participes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente. es benefícios 
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria interministerial MPDGIMPFOGU n° 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e demais normas pertinentes à matéria 

16.1 - Constitui motivo para rescisão CIO Contrato da Repasse o descumprlmerrta de qualquer das Cláusulas pactuadas. 
particularmente quando Constatada pela CONTRATANTE: 

I - a utilização dos recursos em desacordo com o Plana de Trabalho: 
II - a inexistencia de execução financeira anda 180 (cento e tateara) dias da liberação de primeira parcela, à exemplo do 
descrito na Cláusula Quinta, item 5.8; 
[II - a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado 
IV - a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tornada de Contas Especial. 

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse. na forma acima prevista e sem que tenham sido os vaiares restituídos 
União Federal devidamente corrigidos, ensejará a instauração de Tornaria cie Cantas Especial_ 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 - A existência de restrição do CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada óbice á celebração 
do presente instrumento, em razão da decisão liminar concedida nos lermos especificados rio Contrato de Repasse, a 
qual autorizou a celebrado deste instrumento, condicionada á decisão final. . 

SAC CAIXA. 0230 726 0101 (Yéc,ramçgle3, lectarnações, sage.sates e elogies) 
Para pessoas com deficianaia auditiva ou de fala: 0900 726 2492 

OzeMaNigr: 0800 725 7424 
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CAIXA 	 Contrato de Repasse -- Transferência Voluntária 

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição aporeade. no Contrato cie Repasse, a deeisténcia da ação ou a 
decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO ciou UNIDADE EXLCUTORA implicará a desconstituição dos efeitos 
da respectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de eidos os recursos que eventualmente tenha 
recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e 
financeira, inclusive a alteração do prazo de vigéncia fixado no Contrato de Repassa., será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocaria pelo CONTRATADO alou UNIDADE EXECUTORA, mediante apresentação das respectivas 
justificativas, no prazo minorei) de 30 (trinta) dias que antecedem o termino da sua vigeria, sendo necessária, para sua 
implementação. a aprovação da CONTRATANTE. 

18.1 - A alteração do prazo de vigente do Contrato de Repasse, em decoarencia de atraso na liberação dos recursos 
por responsabilidade do Gester do Programa, sere promovida "de oficio' peia CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA. 

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será farta por meio de Termo Aditivo, ficando a 
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Gestor do Programa. 

18,3 - E vedada e alteração do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 

19 - Ao CONTRATADO é vedado: 

reformular os projetos de engenharia das obras e servia je. aceitos pelo CONTRATANTE; 
II. 	 reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no inciso I do Artigo a° da Portaria 

Interministeriai MPOGIMF/CGU re 42412016; 
realizar despesas a titulo de taxa de administração ou Similar; 

IV. pagar, a qualquer título, servidor OU empregado público, integrante de quadro do pessoal do órgão ou entidade 
pitada da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias: 

V. utilizar, ainda que em caráter ereergeneal. os recursos ara finalidade dlv:-;sa da estabelecida no instrumento: 
VI. realizar despesa em data anterior á vigencia do instrumento', 
VIL 	 efetuar pagamento em data posterior à eigêncea do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa tenha 

ocorrido durante a vigência do instrumento pactuada; 
Vlii . realizar despesas com taxas bancárias, imitas, juros ou correção monetária, inclue referentes a pagamentos 

ou recolhimentos fora dos prazos. exceto no que se refere às multas e aos juros deoorreetes de atrase na 
transferência de recursos pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam 
os mesmos aplicados rio mercado. 

IX. transferir recursos para clubes, associações de servidores e, teiaisquer entidades congéneres, exceto para 
creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando tor case::; 

X. realizar despesas corri publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não 
constem nomes. simbolos ou imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que previstas no plano de 
trabalho; 

XI. pagar, a qualquer titulo, a ernpaesas privadas que tenham em seu quadro societário servidor peblico da ativa ou 
empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do Õrija0 celebrante, por serviços 
prestados, inclusive conStittoria, assistência técnica ou assemelhados; 

XII. aproveitar rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado; 
XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como contrapartida, 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCCRRENCIÁS E. DÁS COMUNICAÇÕES 

20 - Os documentos instruldrios ou comprobatorios relativos á exCLI<Ii.0 do Contrato cie Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 - As comunicaçees de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas se 
entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência efeatilece. com  comprevante de recebimento, nos endereços descritos no itere VIJI das CONDIÇÕES GERAIS, 

SAC CAIXA: 0800 726 ;../ 101 rt<re;çti:;eclarriarAes. sugestões e elogios) 
Para pessoas com creficiencia auditiva ou de tatu: 0800 726 2492 

Ouvidoria 3800 725 7474 

caixa.gor.br  
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29 de Dezembro _ 	 de 2017 

Contrato em 
Conformidade 

hoz 0e13074 
QUIMO 

CAIXA Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — CO FORO 

21 — Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDiCAES GERAIS., para dirimir os conflitos 
decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, per mais privilegiado que seja. 

a 
E, por 	 em assim justos e pactuados firmem este instrumento, que será assinado pelas á 	 panes e pelas testemunhas e Surta seus efeitos jurídicos e legais, em juizo e fora dele, sendo eximidas a

se 	 cópias, que lor do original 

ATANTE 
DO GARLA ASsitI %-  ra do CONTRATADO 

Nome: CRISTINA MARIA MUI ARANTES 
CPF: 020.283.718-22 

Testemunha 

Nome: EDIMILSON LUCIO DRIGUES 
CPF: 048225.898-54 No.-"Tr;;— îRc 

CPF: 5.089.778-83 

SAC CAIXA 0800 726 0101 (intonações, raciemages, sugestões e elogios) Para pessoas com 
defidiendia auditiva ou de fala: 0800 726 2492 Ouvidoria: OBoo 725 7474 

da imi.gov.hr  

IJ 
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CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE N° 0312689-13 / 2009 / MINISTÉRIO DO TURISMO / CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
MINISTÉRIO DO TURISMO REPRESENTADO 
PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O 
MUNICÍPIO DE IBITLNGAJSP. OBJETIVANDO A 
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AOS 
PROGRAMAS DE FINALIDADES TURÍSTICAS. 

Processo n° 2585.0312689-13/09 
N° Convênio SICONV 

Por este instrumento particular, as partes adiante nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e 
acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários, em conformidade com as disposições 
contidas no Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, 
e suas alterações, na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 127, de 29 de maio de 2008, e 
suas alterações, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na Instrução Normativa 
STN/MF n° 01, de 17 de outubro de 2005, e suas alterações, na Lei Complementar n° 101, de 04 de 
maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício, nas diretrizes operacionais 
estabelecidas pelo Ministério para o exercício, bem corno no Contrato de Prestação de Serviços 
firmado entre o Ministério do Turismo e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulam 
a espécie, as quais os contratantes, desde já, se sujeitam, na forma a seguir ajustada: 

I - CONTRATANTE - A União, por intermédio do Ministério do Turismo, representado pela Caixa 
Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída 
pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 
6.473, de 5 de junho de 2008, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, 
inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Agente Operador, nos termos 
dos instrumentos supracitados, neste ato representada por JOSÉ PAULO GOMES DE AMORIM,: 
RG rr. 9.838283 - SSP/SP, CPF n°. 038.176.338-23, residente e domiciliado à Rua Romildo 
Brunhare, 2-135, apto 63 - Jardim Panorama - Bauru/SP - CEP 17011-100, conforme procuração 
lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e Protestos de. Brasília/DF, no livro 2.481 fls. 113 e 114, 
em 03/05/2006 e substabelecimento lavrado em notas do 2 0  Tabelião de Notas e Protestos de 
Brasília/DF no livro 2521 fls. 019 e 020, em 17/10/2006, doravante e denominada simplesmente 
CONTRATANTE. 

II - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE IBITINGA1SP, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 
45.321.460 / 0001 - 50, neste ato representado pelo respectivo Prefeito, Sr. MARCO ANTONIO 
DA FONSECA, portador do RG n° 19.425.144-5 SSP/SP e CPF n° 246.271.108-20, residente e 
domiciliado à Av. José Antonio Marrone, n° 145 - Jd. América — Ibitinga/SP - CEP 14.940.000, 
doravante denominado simplesmente CONTRATADO. 
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CAIXA 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - O presente Contrato de Repasse tem por finalidade a transferência de recursos financeiros da 
União para a CONSTRUÇÃO DE COMPLEXO TURÍSTICO DE LAZER, no Município de 
IBITINGA/SP. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

2 - O detalhamento dos objetivos, metas e etapas de execução com os respectivos cronogramas, 
devidamente justificados, para o período de vigência deste Contrato de Repasse, constam do Plano 
de Trabalho aprovado no SICONV e dos respectivos Projetos Técnicos, estes anexos ao Processo 
acima identificado, que passam a fazer parte integrante deste Instrumento, independentemente de 
transcrição. 

2.1 — A eficácia deste Contrato de Repasse está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
da documentação abaixo especificada, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias da assinatura do 
presente Instrumento Contratual, e à análise favorável pela CONTRATANTE, que deverá ocorrer 
em até 30 (trinta) dias da entrega da documentação pelo CONTRATADO: 

- Documentação Técnica de Engenharia 
- Documentação da Área de Intervenção 
- Documentação Ambiental 

2.2 - O CONTRATADO, desde já e por este Contrato de Repasse, reconhece e dá sua anuência, que 
o não cumprimento da(s) exigência(s), no prazo acima estipulado, ou a não aprovação da proposta 
pela CONTRATANTE, implicará a rescisão de pleno direito do presente contrato, 
independentemente de notificação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 

3 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na Cláusula Primeira, são 
obrigações das partes: 

3.1 - DA CONTRATANTE 
a) manter o acompanhamento da execução fisico-financeira do empreendimento, bem como atestar 

a aquisição dos bens pelo CONTRATADO, constantes do objeto previsto no Plano de Trabalho 
integrante deste Contrato de Repasse, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e 
tecnológicos da CONTRATANTE; 

b) transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de execução 
financeira aprovado, observando o disposto na Cláusula Sexta deste Contrato de Repasse e a 
disponibilidade financeira do Ministério do Turismo; 

c) analisar as eventuais solicitações de reformulação do Plano de Trabalho feitas pelo 
CONTRATADO, submetendo-as, quando for o caso ao Ministério do Turismo; 

d) publicar no Diário Oficiai da União o extrato deste Contrato de Repasse e de suas alterações, 
dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor; 

e) fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência 
específica, informações relativas a este contrato de repasse independente de autorização judicial; 
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CAIXA 
f) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO. 

3.2 - DO CONTRATADO 
a) executar os trabalhos necessários à consecução do ob 	 previstos; 

jeto, a que alude este Contrato de Repasse, 

observando critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos  

b)
ter consignado no Orçamento do corrente exercício ou, em prévia lei que autorize sua inclusão, 
os subprojetos ou subatividades decorrentes deste 	

de Repasse e, no caso de 

investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plu
te Contrato rianual os recursos para atender 

às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do Orçamento, podendo o 
CONTRATADO ser argüido pelos Orgãos de controle interno e externo pela eventual 

inobservância ao preceito contido nesta letra; 

c)
manter, em Agência da CAIXA, conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse; 

d)
apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução fisico-financeira relativos a este Contrato 

de Repasse, bem como da integ 	
periodicidade alização da contrapartida em eriodicidade compatível com o 

cronograma de execução estabelecido; 
e)

prestar contas dos recursos transferidos pelo Ministério do Turismo junto à CONTRATANTE
, 

 as inclusive de eventuais rendimentos provenientes d aplicações financeiras legalmente 

autorizadas; 
f) propiciar, no local da execução das obras/serviços, os dicas,s meio bem e as c

como
ondições  os necessários p 

controle 
ara que 

a CONTRATANTE possa realizar inspeções perió  
externo; 

g)
compatibilizar o objeto deste Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação 
ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

tuir observado o disposto na Cláusula Oitava, o saldo dos recursos financeiros não 
h) resta 	 ,  

utilizados; 
i)

observar o disposto na Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na Lei 
n° 10.520/02, no Decreto n°5.504/05 e na IN STN 01, de 15 de janeiro de 1997 bem ara 

 a contrataçào 
utilizar a 

de empresas para a execução do objeto deste Contrato de Repasse, 
	 o 

modalidade de licitação Pregão para os casos de contrafação de 
ben

isterial (Ministério do 
s e serviços comuns, 

obedecendo o disposto nos incisos I a V do art. 1° da Portaria Intermin  

lane Pjamento, Orçamento e Gestão e Ministério da Fazenda) n° 217, de à 3CONTRATANTE
1.07.06, a qual o 

contratado declara conhecer seu inteiro conteúdo, bem como apresentar  
declaração de advogado não participante do processo de licitação acerca do atendimento ao 
disosto nas Leis citadas em especial à Lei 8.666/93 e suas alterações, inclusive quanto à forma 

p  
de publicação; 

j) inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para
servidores execuçãodos órgãos ou entidades 

do contrato de repasse, 

cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos  
públicas concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus 

documentos e registros contábeis; 
k) observar as condições para recebimento de recursos da de Uni

Doe
r  para

tapartida 
inscrição em restos a 

na 
pagar 

Lei 
, 

relativamente aos recursos contratados a título 
	 estabelecidas  

Complementar n° 101, de 4.5.2000; 
1) adotar o disposto nas Leis 10.048, de 18.11.2000, e 10.098, de 19.12.2000, rtadora 

e no De decret 
deficiênciaa 

fisica ou com mobilidade reduzida; 
m)divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objet o e/ nome 

 ou objdetivo 
CONTRATANTE

o do Contrato, o nome 
do 

do Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o 	
e  

3 
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CAIXA 
Gestor do Programa, como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar 
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da liberação dos 
recursos financeiros; 

n) notificar os partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais, com sede no 
Município, da liberação dos recursos, no prazo de dois dias úteis, contados da data de 
recebimentos dos recursos; 

o) instalar placa de inauguração quando da conclusão da obra, conforme padrão fornecido pelo 

CONTRATANTE; 
p) registrar as informações solicitadas na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 127, de 

29.05.2008, e suas alterações no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse — 
SICONV, à medida de sua implementação; 

q) comprometer-se a zelar pelo correto aproveitamento/funcionamento dos bens resultantes deste 
Contrato de Repasse, bem como promover adequadamente sua manutenção; 

r) tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4 - A CONTRATANTE transferirá ao CONTRATADO, de acordo com o cronograma de execução 
financeira e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho, até o valor de R$ 
487.500,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil e quinhentos reais). 

4.1 - A título de contrapartida, o CONTRATADO alocará a este Contrato de Repasse, de acordo 
com o cronograma de execução financeira, o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

4.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados a este 
Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento 
por fontes de recursos e elementos de despesa. 

4.3 - Recursos adicionais que venham ser necessários à consecução do objeto deste Contrato terão 
seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

4.4 - A movimentação financeira, inclusive da contrapartida financeira, deve ser efetuada, 
obrigatoriamente, na conta vinculada a este Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA QUINTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DAS OBRAS/SERVIÇOS 

5 - O CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em 
aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o início das obras e/ou serviços objeto 
deste Contrato de Repasse. 
5.1 - A autorização mencionada acima ocorrerá após a finalização do processo de análise pós- 
contratual. 

5.2 - Eventuais obras e/ou serviços executados antes da autorização da CONTRATANTE não serão 
objeto de medição com vistas à liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 
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CAI XA 
CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO DE SAQUE DOS 
RECURSOS 

6 - A liberação dos recursos financeiros será feita diretamente em conta bancária vinculada a este 
Contrato de Repasse, sob bloqueio, após sua publicação no Diário Oficial da União, cumpridas as 
exigências explicitadas na Cláusula Segunda, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

6.1 - A autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de 
acordo com o cronograma fisico-financeiro aprovado, após a autorização para início dos serviços 
disposta na Cláusula Quinta, depois de atestada, pela CONTRATANTE, a execução fisica e a 
comprovação do aporte da contrapartida financeira da etapa correspondente e posteriormente a 
comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO. 

6.1.1 - A critério da CONTRATANTE, em se tratando de recursos de outros custeios e sob o regime 
de execução direta, a liberação dos recursos relativos à primeira parcela poderá ser antecipada na 
forma do cronograma de desembolso aprovado, ficando a liberação da segunda parcela e seguintes, 
exceto a última, condicionada à aprovação pela CONTRATANTE da comprovação da aplicação 
dos recursos da última parcela liberada. 

6.2 - O saque da última parcela ficará condicionado ao ateste, pela CONTRATANTE, da execução 
total do empreendimento objeto deste Contrato de Repasse, bem como à comprovação, pelo 
CONTRATADO, da integral aplicação do valor relativo à contrapartida exigível. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 
RECURSOS 

7 - As despesas com a execução deste Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados 
nos respectivos orçamentos dos contratantes para o exercício de 2009. 

7.1 - As despesas da CONTRATANTE correrão à conta de recursos alocados no orçamento do 
Gestor, Unidade Gestora 540007, Gestão 0001 - Tesouro, na(s) Fonte(s) de Recursos 300, com 
emissão de empenho(s) pela Caixa Econômica Federal no seguinte programa: 

a) Programa de Trabalho: 23695116610V01393 
R$ 487.500,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil e quinhentos reais), Natureza da Despesa 
444041, Nota de Empenho n° 2009NE000672,emitida em 31/12/2009. 

7.2 — A eficácia do presente Contrato de Repasse está condicionada à validade do(s) empenho(s) 
acima citado(s) , que é determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos 
recursós, este Contrato fica automaticamente extinto. 

7.2.1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, 
o quantitativo fisico -financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente 
funcionalidade. 
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CAIXA 
7.3 - A despesa do CONTRATADO com a execução deste Contrato de Repasse, a título de 
contrapartida, correrá à conta de recursos alocados no seu orçamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

8 - A execução financeira deste Contrato de Repasse deverá atender às condições estabelecidas 
nesta Cláusula. 

8.1 - A programação e a execução deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a 
fonte, se for o caso. 

8.2 — Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços. 

8.2.1 — Excepcionalmente, poderá ser realizado uma única vez no decorrer da vigência deste 
Contrato de Repasse pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida 
a identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de R$800,00 
(oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

8.2.2 — Nos casos de execução de ações por regime de administração direta, entende-se por 
fornecedores e prestadores de serviços o CONTRATADO. 

8.3 — Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV as seguintes 
informações: 
I - a destinação do recurso; 
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 
V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema 
das notas fiscais ou documentos contábeis. 

8.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas 
efetuadas em período anterior ou posterior à vigência deste Contrato de Repasse, permitido o 
pagamento de despesas posteriormente desde que comprovadamente realizadas na vigência deste 
Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo Gestor do Programa. 

8.5- Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados em finalidade 
diversa da estabelecida neste Instrumento. 

8.6 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE deverão ser movimentados, única e 
exclusivamente, na Caixa Econômica Federal, Agência n° 0980, em conta bancária de n° 
006.00647048-1, vinculada a este Contrato de Repasse. 

8.6.1 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança 
se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação 
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública 
federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que um mês. 

2585.0312689-13/2009 6 

27.253 v013 



CAIXA 
8.6.1.1 - Fica a CONTRATANTE autorizada a promover as aplicações dos recursos creditados na 
conta bancária vinculada a este Contrato de Repasse nas hipóteses e segundo as modalidades de 
aplicação previstas nesta Cláusula. 

8.6.2 - As receitas financeiras auferidas na forma deste item serão computadas a crédito deste 
Contrato de Repasse, podendo ser aplicadas dentro da vigência contratual na consecução de seu 
objeto e devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de contas, vedada a 
sua utilização como contrapartida. 

8.6.2.1 - Na ocorrência de rendimentos negativos na aplicação financeira que comprometam a 
execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de 

contrapartida. 

8.7 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras 
realizadas, após conciliação bancária da conta vinculada a este Instrumento, deverão ser restituídos 
à UNIÃO FEDERAL no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela 
CAIXA na época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 

responsável. 

8.7.1 — A devolução prevista no item 8.7 acima será realizada observando-se a proporcionalidade 
dos recursos transferidos e da contrapartida prevista, independentemente da época em que foram 

aportados. 

8.7.2 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável aos 
débitos para com a Fazenda Nacional, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado neste Instrumento; 
b) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou 

final; 
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 

d) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o 
estabelecido no item 8.6.2; 

e) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do 
termo celebrado ou da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 127, de 29.05.2008, e suas 
alterações. 

8.7.3 - O CONTRATADO, nas hipóteses previstas nos itens 8.7, 8.7.1 e 8.7.2, será notificado para 
que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, restitua os 
valores dos repasses acrescidos de juros legais e atualizados monetariamente. 

8.7.4- Vencido o prazo previsto no item anterior sem que o CONTRATADO proceda a restituição 
dos valores, fica a CONTRATANTE autorizada, caso haja recursos disponíveis na conta vinculada, 
a proceder aos débitos dos valores respectivos e repassá-los à União. 

8.7.5 - Na hipótese prevista no item 8.7.4 não havendo recursos suficientes para se proceder a 
completa restituição, deverá ser instaurada a imediata Tomada de Contas Especial, providenciada 
pela CONTRATANTE. 
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CAIXA 

8.8 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos 
recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues 
à CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA NONA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 

9 - Os bens patrimoniais remanescentes, adquiridos ou produzidos em decorrência deste Contrato de 
Repasse, previstos no Plano de Trabalho, quando da extinção deste Contrato, serão de propriedade 
do CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS 

10 - É o Ministério do Turismo a autoridade normalizadora, com competência para coordenar e 
definir as diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho. 

10.1 - Sempre que julgar conveniente, o Ministério do Turismo poderá promover visitas in loco 
com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em 
razão deste Contrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao 
assuntó. 

10.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Ministério do Turismo e da CONTRATANTE, 
promover a fiscalização fisico-financeira das atividades referentes a este Contrato de Repasse, bem 
como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da 
execução da obra/serviço, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

11 - Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta específica do 
grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CON TRATANTE, tendo como 
contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de 
Repasse e a especificação da despesa, nos termos do art. 54, parágrafo primeiro, do Decreto n° 
93.872/86. 

11.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas 
serão emitidos em nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa 
e o número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio 
local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo e pelo 
prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTE. 

11.1.1 - A CONTRATANTE poderá solicitar o encaminhamento de cópias dos comprovantes de 
despesas, ou de outros documentos, a qualquer momento, sempre que julgar conveniente. 
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CAIXA 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 

12 - A Prestação de Contas referente ao total dos recursos de que trata a Cláusula Quarta, deverá ser 
apresentada à CONTRATANTE até 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato. 

12.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido neste Contrato, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei. 

12.2 - Ao término do prazo estabelecido, caso o CONTRATADO não apresente a prestação de 
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, a CONTRATANTE registará a 
inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de 
contabilidade analítica, para fins de instauração de Tornada de Contas Especial sob aquele 
argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 

responsabilização solidária. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 	 DO REEMBOLSO DE DESPESAS 

EXTRAORDINÁRIAS 

13 - Correrão às expensas do CONTRATADO os valores relativos às despesas extraordinárias 
incorridas pela CONTRATANTE decorrentes de reanálise, por solicitação do CONTRATADO, de 
enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, das despesas 
resultantes de vistoria de etapas de obras não previstas originalmente, bem como de publicação de 
extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 

CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA AUDITORIA 

14 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, 

sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em 
conformidade com o capítulo VI do Decreto n° 93.872/86. 

14.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual 
esteja subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos 
relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, bem como aos locais de 
execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 

PROMOCIONAIS 

15 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela 
CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 

(quinze) dias, contados a partir da autorização do CONTRATADO para o início dos trabalhos, sob 
pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros. 

15.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Ministério do Turismo, 
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CAIXA 
bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1° do art. 37 da 
Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros. 

15.2 - Quando da conclusão da obra deverá o CONTRATADO instalar placa de inauguração 
conforme modelo fornecido pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

16 - A vigência deste Contrato de Repasse iniciar-se-á na data 

dia 20/04/2012, possibilitada a sua prorrogação mediante 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente 

no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

17 - O presente Contrato poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer 
tempo, ficando os contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, 
creditando-se-lhes, igualmente, os beneficios adquiridos no mesmo período, aplicando, no que 
couber, a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 127, de 29.05.2008, e suas alterações e 

demais normas pertinentes à matéria. 

17.1 - Constitui motivo para rescisão do presente Contrato o descumprimento de qualquer das 
Cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos 
recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em 

qualquer documento apresentado. 

17.1.1 - A rescisão do Contrato, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores 
restituídos à União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração deste Contrato de Repasse, no caso da necessidade de ajustamento da sua ,7 
programação de execução fisica e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência, será feita /' 
por meio de Termo Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentaçãodas 

das / 

respectivas justificativas, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias que antecedem o término 	
ua; 

vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação da CONTRATANTE. 

18.1 - A alteração do prazo de vigência deste Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na 
liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de oficio" 
pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo disso imediato 

comunicado ao CONTRATADO. 

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do contrato será feita por meio de Termo Aditivo, 
ficando a alteração para maior dos recursos oriundos da transferência, tratados na Cláusula Quarta, 
item 4, sob decisão unilateral exclusiva do Gestor. 
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CAIXA 
18.3 - É vedada a alteração do objeto previsto neste Contrato, exceto para a ampliação da execução 
do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto 
contratado, desde que devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS 
COMUNICAÇÕES 

19 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução deste contrato deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada. 

19.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao presente Contrato de Repasse serão 
consideradas como regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama ou fax. 

19.2 - As correspondências dirigidas ao CONTRATADO deverão ser entregues no seguinte 

endereço: RUA MIGUEL LANDIM, 333 — CX. POSTAL 51 - CENTRO — IBITINGA/SP — 
CEP 14940-000. 

19.3 - As correspondências dirigidas à CONTRATANTE deverão ser entregues no seguinte 
endereço: Caixa Econômica Federal, Superintendência Regional: BAURU, RUA GUSTAVO 
MACIEL, 7-33 - 1° ANDAR - CENTRO - BAURU/SP - 17010-180. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20 - Para dirimir os conflitos decorrentes deste Contrato de Repasse fica eleito o foro da Justiça 
Federal, Seção Judiciária do Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados, firmam este Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, 
na presença de duas testemunhas, que assinam, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em 
juízo e fora dele. 

São Paulo  
Local/data 

,31 	 de dezembro 	de 2009  

Contratante 	 Contratado 
JOSÉ PAULO GOMES DE AMORÍM 	 MARCO ANTONIO DA FONSECA 
CPF: 038.176.338-23 	 CPF: 246.271.108-20 

Testemunhas 

Nome: Selma Peres Rubira 	 Nome: Sérgio Luiz Cervoni 
CPF: 001.929.098-51 	 CPF: 502.592.889-34 

2585.0312689.13/2009 

27.253 v013 



22 	 Novembro 	 de  2018 

Assinatura 	 eNTRATADO 
Nome: CRISTINA MARIA KALI! ARANTES 
CPF: 020.263.718-22 

TRATANTE Assinatura, sob canm 
Nome: SERGIO A 	 EO 
CPF: 059.171. 	 -40 

1 27.016 v022 micro 

Testemunhas 

Nome: AKILES DE OLIVEIRA MACEDO 
CPF: 105.758.936-56 

Nome: EDIMILSON LUCIO R 	 IGUES 
CPF: 048.225.898-54 

ÀikÁ,t,) 

Bauru 
Local/data 

CAIXA 
Termo Aditivo 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE REPASSE N° 
33126a9-13/2009IMTURICAIXA, QUE ENTRE SI FAZEM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 
TURISMO, REPRESENTADA PELA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE IBITINGA, NA FORMA 
ABAIXO. 

A União Federal, na qualidade de CONTRATANTE, por intermédio do Concedente Ministério do Turismo, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 05.457.283/0003-80, representada pela Caixa Econômica Federai (CEF), instituição financeira sob a 
forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 
12/08/1969, e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 06/03/1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na 
Assembleia Geral de 19/01/2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27/12/2016, e suas alterações, com sede 
no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.360.305/0001-04, e MUNICIPIO 
DE IBITINGA, inscrito no CNPJ sob o n° 45.321.460/0001-50, ria qualidade de CONTRATADO no Contrato de Repasse 
n° 0312689-13/2009/MTUR/CAIXA, representados neste ato pelos abaixo assinados, celebram o presente Termo Aditivo, 
mediante as cláusulas e condições a seguir relacionadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
O presente INSTRUMENTO tem por objetivo alterar o item n° 16 da Cláusula DÉCIMA SEXTA do Contrato de Repasse 
n° 0312689-13/2009/MTUR/CAIXA, de 31/12/2009, realizado segundo os termos do Programa Turismo no Brasil do 
Ministério do Turismo, que passa(m) a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÉNCIA 

16 - A vigência deste Contrato de Repasse iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando-se no dia 20/06/2019, 
possibilitada a sua prorrogação, mediante aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente 
que impeça a consecução do objeto no prazo acordado." 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do Contrato de Repasse ora aditado, ficando 
este Termo fazendo parte integrante e complementar daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Diário Oficiai da União, dentro do prazo estabelecido pelas normas 
em vigor. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que 
terão o mesmo valor do original. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

CONVÊNIO 	 QUE 	 ENTRE Si 

CONVÊNIO N° 266 /21 a CELEBRAM O ESTADO DE SÃO 
PAULO, 	 PELA 	 SECRETARIA DE 
TURISMO 	 E 	 O 	 MUNICÍPIO DE 
IBITINGA, 	 OBJETIVANDO A 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

FINANCEIROS DO FUNDO DE 

MELHORIAS DOS MUNICÍPIOS 

TURÍSTICOS PARA CONSTRUÇÃO 

E REFORMA DO COMPLEXO 

TURÍSTICO DO PONTAL DO 

JACARÉ - FASE 2. 

O Estado de São Paulo, por meio de 
sua Secretaria de Turismo, 

CNPJ n° 08.574.719/000148, neste ato representado por 
seu Secretário JOSÉ ROBERTO APRILLANTI JUNIOR, 

portador da Cédula de 
Identidade RG n° 23.123.204-4 e do CPF n° 154.912.038-74, devidamente autorizado 

pelo Senhor. Governador, no Decreto 3-5-2018, publicado em 4 de maio de 2018, e o 
Município de IBITINGA, CNPJ n° 45.321.460/0001-50, neste ato representado pelo seu 
Prefeito CRISTINA MARIA KALIL ARANTES, RG n° 87765974 e do CPF n° 

020.263.718-22, celebram o presente Convênio, mediante as cláusulas e condições 
que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

Constitui objeto deste Convênio a transferência de recurso 'financeiros para 

Construção e Reforma do Complexo Turístico do Pontal do Jacaré 
-7 ase 2., 09_,acordo 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

com o Plano de Trabalho que faz parte integrante deste instrumento como Anexo 1, fls. 

080/321 ; fls. 324/333 e Cronograma físico financeiro de Desembolso às fls. 314. 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:Centro de Convivência; Escritório Balsa: 
Atracadouro; Área Externa 

PARÁGRAFO ÚNICO: 
O Plano de Trabalho a que alude o 'caput" desta cláusula 

poderá ser modificado para melhor adequação técnica ou financeira, mediante a prévia 

autorização do Secretário de Turismo, vedada a alteração do objeto, salvo necessidade 

excepcional, devidamente justificada, e mediante prévio atendimento dos seguintes 
requisitos: . 

1.Estrita observância das finalidades do Fundo de Melhoria dos Municipios Turísticos, 

nos termos do artigo da Lei n° 16.283, de 15 de julho de 2016; 

2. Manifestação favorável do Conselho de Orientação e Controle do fundo a que se 
refere o item 1 deste parágrafo único: 

3.Autorização do Secretário de Turismo. 

CLAUSULA SEGUNDA 
Da Execução 

São executores do presente Convênio: 

I - pelo ESTADO, a Secretaria de Turismo, doravante denominada SECRETARIA, cuja 

fiscalização será exercida por seu corpo técnico; 

II - pelo Município, a Prefeitura do Município de Ibitinga, doravante denominada 
MUNICÍPIO, cujos, gestor e responsável técnico, foram indicados pelo Prefeito 

através da portaria de fls. 076, que faz parte integrante do presente instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA 
Das Obrigações dos Participes 

Para a execução do presente Convênio a SECRETARIA e o MUNICÍPIO terão as 
seguintes obrigações: 

I — Compete à SECRETARIA: 

Processo DADETUR 159/2018 
Conv. 266/2018 
ebk 2 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

a)
analisar e aprovar a documentação técnica do objeto do presente Convenio, as 

prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica; 
b)

acompanhar e supervisionar a execução do objeto do presente Convênio, ambos de 

responsabilidade técnica do MUNICÍPIO; 

c)
repassar ao MUNICÍPIO os recursos alocados, de acordo com a Cláusula Sexta do 

presente Convênio; 

II — Compete ao MUNICÍPIO: 

a).executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, as obras previstas neste 

Convênio, iniciando-se no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

assinatura deste instrumento, em conformidade com o cronograma físico-financeiro de 

desembolso de fls. 314, que integra o Plano de Trabalho, observados os melhores 

padrões de qualidade e economia; 

b).acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Convênio; 

c).responsabilizar-se tecnicamente pela execução do objeto do presente Convênio: 

d).submeter, com antecedência razoável à aprovação da SECRETARIA, quaisquer 

alterações que venham a ser feitas nos programas estabelecidos; 

e).colocar a disposição da SECRETARIA, a documentação referente à aplicação dos 

recursos financeiros recebidos, permitindo sua mais ampla fiscalização; 

f).complementar com recursos próprios aqueles repassados pela SECRETARIA, 

cobrindo o custo total da execução do objeto do presente Convénio; 

g).prestar contas das aplicações decorrentes deste Convênio, conforme Manual de 

Orientação cedido pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento das instruções 

específicas do Tribunal de Contas do Estado; 

h). responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

outros resultantes do presente Convênio, bem assim por eventuais danos ou prejuízos 

causados a terceiros em decorrência da execução deste ajuste, isentando a 

SECRETARIA de qualquer responsabilidade; 

I) instalar e manter placa de identificação do objeto do presente Convênio, de acordo 

com modelo oficial oferecido pela SECRETARIA; 

j) Atender em seus projetos e obras as normas de acessibilidade de pessoas 

portadoras de necessidades especiais, em especial a Lei Federal 10.098 de 

19/12/2000; a Lei Federal 13.146 de 06/07/2015; a Lei Estadual 11.26 12/11/2002 e 

a NBR 9.050 de setembro de 1994 e suas alterações. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Valor 

O valor do presente Convênio é de R$ 2.022.834,61 (dois milhões e vinte e dois mil 

oitocentos e trinta e quatro reais e sessenta e um centavos), de responsabilidade do 
ESTADO e/ou o que exceder, de responsabilidade do MUNICIPIO. 

CLAUSULA QUINTA 
Dos Recursos 

Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria dos 

Municípios Turísticos, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a 

Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 500.109; Programa de Trabalho 
PT 23.695.5002.4102.0000 

§1° - 
Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO em função deste 

Convênio, serão depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S A devendo ser 

aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio 
§2° - O MUNICÍPIO deverá observar, ainda as seguintes regras: 
1.

no período correspondente ao intervalo entre a liberação,e sua efetiva utilização, os 

recursos financeiros deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., 

observado o disposto no § 1° desta cláusula, em caderneta de poupança se o seu uso 

for igual ou superior a um mês ou em operação de mercado aberto lastreada em título 

da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos menores que 
um mês; 

2.
as receitas financeiras serão exclusivamente aplicadas no objeto deste Convênio; 

3.
os extratos bancários contendo o movimento diário(histórico)da conta bancária. 

juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras 

a serem fornecidos pela Instituição Financeira, integrarão a prestação de contas tratada 

na Cláusula Terceira, inciso II, alínea "g" deste instrumento: 
4.

o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o[MUNICÍPIO à restituição 

do numerário recebido, acrescido da remuneração das 	 sipectiv.. aplicações 
/-n 

financeiras até a data do efetivo depósito; 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

5. 
as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidos em 

nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar "Convênio ST/DADETUR - . seguido do 
número constante do preâmbulo deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Liberação dos recursos 

Os recursos de responsabilidade da SECRETARIA serão repassados parceladamente ao 

MUNICÍPIO em conformidade com o cronograma físico-financeiro de fls. 314, constante 

do Plano de Trabalho, em 4 (quatro) parcelas:. nos termos dos Decretos Estaduais n° 
62.032/2016 e n° 63.264/2018: 

I - ia parcela: no valor de R$ 400.491,74 (quatrocentos 

reais e setenta e quatro centavos), a que alude 

repassado em: após a Expedição da Ordem de 

contratada; 

11 - 2a parcela: no valor de R$ 533.988,98 (quinhentos e trinta e três 

oitenta e oito reais e noventa e oito centavos), a ser paga em até 

partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após 
etapa concluída: 

- 3 a  parcela: 
no valor de R$ 542.168,77 (quinhentos e quarenta e dois mil cento e 

sessenta e oito reais e setenta e sete centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias a 

partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após a medição desta 
etapa concluída; 

IV - 40 parcela: 
no valor de R$ 546.185,12 (quinhentos e quarenta e seis mil cento e 

oitenta e cinco reais e doze centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias a partir da 

aprovação de contas relativas à parcela anterior e após a medição desta etapa 

concluída; observado o disposto no inciso 1 do §3° do artigo 116 da Lei Federal n° 

8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações; 

PARAGRAFO ÚNICO — A realização dos repasses fica condicio' 	 a inexistência de 
registro em nome do MUNICÍPIO junto ao CADIN ESTADUAL, e confo 	 de com o 
disposto na Lei Estadual n° 12.799, de 11 de janeiro de 2008. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

CLAUSULA SETIMA 
Da Denúncia e da Rescisão 

Este Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante notificação prévia 

de 30(trinta) dias, e será rescindido na hipótese de descumprimento de suas cláusulas 
ou infração legal. 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Responsabilidade do MUNICÍPIO 

Obriga-se o MUNICÍPIO nos casos de não utilização dos recursos para o fim 

convencionado, aplicação indevida destes ou rescisão do ajuste, a devolvê-los, 

atualizados monetariamente pelos índices da caderneta de poupança, a partir da data 
do repasse. 

CLAUSULA NONA 
Do Prazo 

O prazo de vigência do presente Convênio é de 840 (oitocentos e quarenta) dias, a 

partir da data de assinatura deste instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o 

presente Convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado mediante termo 

aditivo e prévia autorização do Secretário de Turismo, observado o limite máximo de 5 

(cinco) anos de vigência. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da capital para dirimir dúvidas óçiundas da execução   
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

E, por estarem de acordo, assinam os participes o presente instrumento em 3(três) vias 

de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas também abaixo 

assinadas. 

São Paulo, de 2018. 

JOSÉ ROBERTO ;tnPRILLAN JUNIOR 
S NOáriá de TurismC 

, n  
i j 

CRISTINA MARIA CALIL ARANTES 
Prefeito do Município de IBITINGA 

TESTEMUNHAS: 

1. 	  
Nome: 
RG: 
CPF: 

2.
Publicado no Diário Oficial 

Nome: 	
do Estado de São Paulo 

RG: 	
Dia: 

CPF: 	
Fls.: 
DADETUR 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

CONVÊNIO 	 QUE 	 ENTRE SI 

CONVÊNIO N° 200 /2018 
CELEBRAM O ESTADO DE SÃO 

PAULO, 	 PELA 	 SECRETARIA DE 

TURISMO 	 E 	 O 	 MUNICÍPIO DE 

IBITINGA. 	 OBJETIVANDO A 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

FINANCEIROS DO FUNDO DE 

MELHORIAS DOS MUNICÍPIOS 

TURÍSTICOS PARA 

REVITALizAçÃo DA ÁREA DO 

TERMINAL RODOVIÁRIO 

O Estado de São Paulo, por meio de 
sua Secretaria de Turismo. CNPJ n° 08.574.719/0001-48, neste ato representado 
por seu Secretário JOSÉ ROBERTO APRILLANTI JUNIOR, portador da Cédula 

de Identidade RG n° 23.123.204-4 e do CPF n° 154.912.038-74, devidamente 

autorizado pelo Senhor Governador, no Decreto 3-5-2018, publicado em 4 de maio 

de 2018, e o Município de IBITINGA, CNPJ n° 45.321.460/0001-50, neste ato 

representado pelo seu Prefeito CRISTINA MARIA KALIL ARANTES, RG n° 

87765974 e do CPF n° 020.263.718-22, celebram o presente Convênio, mediante 

as cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

Constitui objeto deste Convênio a transferência de recursos financeiros para 

Revitalização da Área do Terminal Rodoviário, de acordo com o Plano cie Trabalho 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

que faz parte integrante deste instrumento como Anexo I, fls. 045/097; fls. 107/114 

e Cronograma físico financeiro de Desembolso às fls. 092. 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:Entrada de Energia Elétrica, comando da 

Iluminação; Caixas de Passagem, Tubulação Aérea e Subterrânea: Base para 

Luminarias; Luminárias; Enfiação e Aterramento; Iluminação do Ponto de Taxi; 

Placa de Identificação da Obra. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Plano de Trabalho a que alude o "caput" desta cláusula 

poderá ser modificado para melhor adequação técnica ou financeira, mediante a 

prévia autorização do Secretário de Turismo, vedada a alteração do objeto, salvo 

necessidade excepcional, devidamente justificada, e mediante prévio atendimento 

dos seguintes requisitos: 

1.Estrita observância das finalidades do Fundo de Melhoria dos Municipios 

Turísticos, nos termos do artigo da Lei n° 16.283, de 15 de julho de 2016; 

2.Manifestação favorável do Conselho de Orientação e Controle do fundo a que se 

refere o item 1 deste parágrafo único; 

3.Autorização do Secretário de Turismo. 

CLAUSULA SEGUNDA 
Da Execução 

São executores do presente Convénio: 

I - pelo ESTADO, a Secretaria de Turismo, doravante denominada SECRETARIA, 

cuja fiscalização será exercida por seu corpo técnico; 

II - pelo Município, a Prefeitura do Município de Ibitinga, doravante denominada 

MUNICÍPIO. cujos, gestor e responsável técnico, foram indicados peio Prefeito 

através da portaria de fls. 37, que faz parte integrante do presente instrumento 

CLAUSULA TERCEIRA 
Das Obrigações dos Participes 

2 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

Para a execução do presente Convênio a SECRETARIA e o MUNICIPIO terão as 

seguintes obrigações: 

I — Compete à SECRETARIA: 

a) analisar e aprovar a documentação técnica do objeto do presente Convenio, as 

prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica, 

b) acompanhar e supervisionar a execução do objeto do presente Convênio, ambos 

de responsabilidade técnica do MUNICÍPIO: 

c) repassar ao MUNICÍPIO os recursos aiocados, de acordo com a Cláusula Sexta 

do presente Convênio; 

II — Compete ao MUNICÍPIO: 

a).executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, as obras previstas 

neste Convênio, iniciando-se no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados 

da assinatura deste instrumento, em conformidade com o cronograma físico- 

financeiro de desembolso de fls. 092, que integra o Plano de Trabalho, observados 

os melhores padrões de qualidade e economia; 

b).acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Convênio; 

c).responsabilizar-se tecnicamente pela execução do objeto do presente Convênio; 

d).submeter, com antecedência razoável à aprovação da SECRETARIA, quaisquer 

alterações que venham a ser feitas nos programas estabelecidos; 

e).colocar a disposição da SECRETARIA, a documentação referente à aplicação 

dos recursos financeiros recebidos, permitindo sua mais ampla fiscalização: 

f).complementar com recursos próprios aqueles repassados pela SECRETARIA. 

cobrindo o custo total da execução do objeto do presente Convênio; 

g),prestar contas das aplicações decorrentes deste Convênio, conforme Manual de 

Orientação cedido pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento das instruções 

especificas do Tribunal de Contas do Estado; 

h).responsabilizar-se 	 pelos encargos trabalhistas, 	 previdenciários, 	 fiscais, 

comerciais e outros resultantes do presente Convênio, bem assim por eventuais \ 

danos ou prejuizos causados a terceiros em decorrência da execução deste ajuste, 

isentando a SECRETARIA de qualquer responsabilidade; 

i) instalar e manter placa de identificação do objeto do presente Convênio, de 

acordo com modelo oficial oferecido pela SECRETARIA: 
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Conv. 200'2018 
ebk 

3 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

;) Atender em seus projetos e obras as normas de acessibilidade de pessoas 

portadoras de necessidades especiais, em especial a Lei Federal 10.098 de 

19/12/2000; a Lei Federal 13.146 de 06/07/2015; a Lei Estadual 11.263 de 

12/11/2002 e a NBR 9.050 de setembro de 1994 e suas alterações . 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Valor 

O valor do presente Convênio é de R$ 55.596 08 (cinquenta e cinco mil quinhentos 

e noventa e seis reais e oito centavos), de responsabilidade do ESTADO e/ou o 

que exceder, de responsabilidade do MUNICIPIO. 

CLAUSULA QUINTA 
Dos Recursos 

Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria 

dos Municípios Turísticos, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 

Transferência a Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 500.109, 

Programa de Trabalho PT 23.695.5002.4102.0000 

§1° - Os recursos transferidos peia SECRETARIA ao MUNICÍPIO em função deste 

Convênio, serão depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., devendo 

ser aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio 

§2° O MUNICÍPIO deverá observar, ainda as seguintes regras: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação e sua efetiva utilização, 

os recursos financeiros deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil 

S.A., observado o disposto no § 1° desta cláusula, em caderneta de poupança se 

seu uso for igual ou superior a um mês ou em operação de mercado aberto 

!astreada em título da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se / 

em prazos menores que um mês: 

2. as receitas financeiras serão exclusivamente aplicadas no objeto deste 

Convênio; 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

3. os extratos bancários contendo o movimento diário(histórico)da conta bancária, 

juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades 

financeiras a serem fornecidos pela Instituição Financeira, integrarão a prestação 

de contas tratada na Cláusula Terceira, inciso II, alinea "g" deste instrumento; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à 

restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração das respectivas 

aplicações financeiras até a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidos 

em nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar - Convênio ST/DADETUR'', seguido 

do número constante do preâmbulo deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Liberação dos recursos 

Os recursos de responsabilidade da SECRETARIA serão repassados ao MUNICÍPIO 

em uma única parcela. no valor de R$ 55.596,08 (cinquenta e cinco mil quinhentos e 

noventa e seis reais e oito centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a 

medição desta etapa concluída; nos termos do Decreto Estadual n° 62.032/2016 e 

observado o disposto no inciso I do §3° do artigo 116 da Lei Federal n° 8.666 de 21 

de junho de 1993, com suas alterações. 

PARAGRAFO ÚNICO — A realização dos repasses fica condicionada a inexistência 

de registro em nome do MUNICIPIO junto ao CADIN ESTADUAL, em conformidade 

com o disposto na Lei Estadual n° 12.799, de 11 ce janeiro de 2008  

CLAUSULA SETIMA 
Da Denúncia e da Rescisão 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

Este Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante notificação 

prévia de 30(trinta) dias, e será rescindido na hipótese de descumprimento de suas 

cláusulas ou infração legal. 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Responsabilidade do MUNICÍPIO 

Obriga-se o MUNICIPIO nos casos de não utilização dos recursos para o fim 

convencionado, aplicação indevida destes ou rescisão do ajuste, a devolvê-los, 

atualizados monetariamente pelos índices da caderneta de poupança, a partir da 

data do repasse. 

CLAUSULA NONA 
Do Prazo 

O prazo de vigência do presente Convênio é de 450 (quatrocentos e cinquenta) 

dias, a partir da data de assinatura deste instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o 

presente Convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado mediante termo 

aditivo e prévia autorização do Secretário de Turismo, observado o limite máximo 

de 5 (cinco) anos de vigência. 

CLAUSULA DECIMA 
Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da capital para dirimir dúvidas oriundas da execução 

deste Convênio, após esgotadas as respectivas instâncias administrativas. 
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TESTEMUNHAS 

• 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

E, por estarem de acordo, assinam os partícipes o presente instrumento em 3(três) 

vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas também abaixo 
assinadas. 

São Paulo, 	 de 2018. 

JOSE ROBER -t0 APRILLANTI JUNIOR 
SecreÚlirio de Turismo 

CRISTINA MÀÂF<ALIL ARANTES 
Prefeito do Município de IBITINGA 

Publicado no ()fano Oficial 
do Estado de São Paulo 

Dia: CL(I ,,,) 
Ffs • 	 C 
DADETUR 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

CONVÊNIO 	 QUE 	 ENTRE SI •n•nn••••n10,  

CONVÊNIO N° 267 12018 
CELEBRAM O ESTADO DE SÃO 

PAULO, 	 PELA 	 SECRETARIA DE 

TURISMO 	 E 	 O 	 MUNICÍPIO DE 

IBITINGA, 	 OBJETIVANDO A 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

FINANCEIROS DO FUNDO DE 

MELHORIAS DOS MUNICÍPIOS 

TURÍSTICOS PARA IMPLANTAÇÃO 

DE SISTEMA DE 

MONITORAMENTO 

O' Estado de São Paulo, por meio de 

sua Secretaria de Turismo, CNPJ n° 08.574.719/0001-48, neste ato representado por 

seu Secretário JOSÉ ROBERTO APRILLANTI JUNIOR, portador da Cédula de 

Identidade RG n° 23.123.204-4 e do CPF n° 154.912.038-74:devidamente autorizado 

pelo Senhor Governador, no Decreto 3-5-2018, publicado em 4 de maio de 2018, e o 

Município de IBITINGA, CNPJ n° 45.321.460/0001-50, neste ato representado pelo seu 

Prefeito CRISTINA MARIA KALIL ARANTES, RG n° 87765974 e do CPF n° 

020.263.718-22, celebram o presente Convênio, mediante as cláusulas e condições 

que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

Constitui objeto deste Convênio a transferência de recursos financeiros para 

Implantação de Sistema de Monitoramento, de acordo com o Plano de Trabalho que faz 
,-„ 

parte integrante deste instrumento como Anexo I, fls. 053 /2á5; fls. 276/284 e 

Cronograma físico financeiro de Desembolso às fls. 200. 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

Processo DADETU R 474/2018 
	

1 
Conv. 267/2018 
ebk 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

Serviços Preliminares; Monitoramento das vias: Av. 7 setembro 649; Av. 7 Setembro 

573; Rua Jose Custodio 1071; R. Adail de Oliveira 565; r. Adail de Oliveira 632; R. Jose 

Custodio 979; R. Daniel de Freitas 6j32; r. Daniel de Freitas 534; r. Jose Custodio 843; 

r. Jose Custodio 768; Praça r. Barbosa; R. Prudente de Morais 651; Rodoviaria 

Municipal; Rua Emilio Carlos 94; R. America 121; R. Horizontino Negão 67; Av. Sete 

Setembro 427; Av. Pref. Alberto Casemiro; Estrada Municipal IGB 030: Central de 

Monitoramento; Cruzamento R. Prudente de Morais com R. Bom Jesus; Igreja Matriz — 

R. Prud. Morais com R. Pedro Igreja Matriz — R. Joser Custodio com R. D.Pedro II; 

Igreja Matriz R. Jose Custodio com R. Domingos Robert. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Plano de Trabalho a que alude o "caput" desta cláusula 

poderá ser modificado para melhor adequação técnica ou financeira, mediante a prévia 

autorização do Secretário de Turismo, vedada a alteração do objeto, salvo necessidade 

excepcional, devidamente justificada. e mediante prévio atendimento dos seguintes 

requisitos: 

1.Estrita observância das finalidades do Fundo de Melhoria dos Municípios Turisticos, 

nos termos do artigo da Lei n°  16.283, de 15 de julho de 2016; 

2.Manifestação favorável do Conselho de Orientação e Controle do fundo a que se 

refere o item 1 deste parágrafo único; 

3.Autorização do Secretário de Turismo. 

CLAUSULA SEGUNDA 
Da Execução 

São executores do presente Convênio .  

I - pelo ESTADO, a Secretaria de Turismo, doravante denominada SECRETARIA, cuja 

fiscalização será exercida por seu corpo técnico; 

II - pelo Município, a Prefeitura do Município de Ibitinga, doravante denominada 

MUNICÍPIO, cujos, gestor e responsável técnico, foram indicados pelo Prefeito 

através da portaria de fls. 045, que faz parte integrante do presente instrumento. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

Para a execução do presente Convênio a SECRETARIA e o MUNICÍPIO terão as 

seguintes obrigações: 

I — Compete à SECRETARIA: 

a) analisar e aprovar a documentação técnica do objeto do presente Convenio, as 

prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica; 

b) acompanhar e supervisionar a execução do objeto do presente Convênio, ambos de 

responsabilidade técnica do MUNICÍPIO; 

c) repassar ao MUNICÍPIO os recursos alocados, de acordo com a Cláusula Sexta do 

presente ConVênioi 

II — Compete ao MUNICÍPIO: 

a).executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, as obras previstas neste 

Convênio, iniciando-se no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

assinatura deste instrumento, em conformidade com o cronograma físico-financeiro de 

desembolso de fls. 200, que integra o Plano de Trabalho, observados os melhores 

padrões de qualidade e economia; 

b).acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Convênio; 

c).responsabilizar-se tecnicamente pela execução do objeto do presente Convênio; 

d).submeter, com antecedência razoável à aprovação da SECRETARIA, quaisquer 

alterações que venham a ser feitas nos programas estabelecidos; 

e).colocar a disposição da SECRETARIA, a documentação referente à aplicação dos 

recursos financeiros recebidos, permitindo sua mais ampla fiscalização; 

f),complementar com recursos próprios aqueles repassados pela SECRETARIA, 

cobrindo o custo total da execução do objeto do presente Convênio; 

g).prestar contas das aplicações decorrentes deste Convênio, conforme Manual de 

Orientação cedido pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento das instruções 

especificas do Tribunal de Contas do Estado; 

h).responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

outros resultantes do presente Convênio, bem assim por eventuais danos ou prejuízos 

causados a terceiros em decorrência da execução deste ajuste, isentando a 

SECRETARIA de qualquer responsabilidade; 

i) instalar e manter placa de identificação do objeto do presente O ivênigrde acordo 

com modelo oficial oferecido pela SECRETARIA; 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

j) Atender em seus projetos e obras as normas de acessibilidade de pessoas 

portadoras de necessidades especiais, em especial a Lei Federal 10.098 de 

19/12/2000; a Lei Federal 13.146 de 06/07/2015; a Lei Estadual 11.263 de 12/11/2002 e 

a NBR 9.050 de setembro de 1994 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Valor 

O valor do presente Convênio é de R$ 549.691,61 (quinhentos e quarenta e nove mil 

seiscentos e noventa e um reais e sessenta e um centavos), sendo R$ 499.956,54 

(quatrocentos e noventa e nove mil novecentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e 

quatro centavos) de responsabilidade do ESTADO e R$ 49.735,07 (quarenta e nove mil 

setecentos e trinta e cinco reais e sete centavos) e/ou o que exceder, de 

responsabilidade do MUNICÍPIO. 

CLAUSULA QUINTA 
Dos Recursos 

Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria dos 

Municípios Turísticos, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a 

Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 500.109; Programa de Trabalho 

PT 23.695.5002.4102.0000 

§1° - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO em função deste 

Convênio, serão depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A devendo ser 

aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio 

§2° O MUNICÍPIO deverá observar, ainda as seguintes regras: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação e sua efetiva utilização, os 

recursos financeiros deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., 

observado o disposto no § 1° desta cláusula, em caderneta de poupança se o seu uso 

for igual ou superior a um mês ou em operação de mercado aberto !astreada em título 

da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se ern,prazos menores que 

um mês; 

2, as receitas financeiras serão exclusivamente aplicadas no objeto ‘Ote C 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

3. os extratos bancários contendo o movimento diário(histórico)da conta bancária, 

juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras 

a serem fornecidos pela Instituição Financeira, integrarão a prestação de contas tratada 

na Cláusula Terceira, inciso i I, alínea "g" deste instrumento; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à restituição 

do numerário recebido, acrescido da remuneração das respectivas aplicações 

financeiras até a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidos em 

nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar "Convênio ST/DADETUR'", seguido do 

número constante do preâmbulo deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Liberação dos recursos 

Os recursos de responsabilidade da SECRETARIA serão repassados 

parceladamente ao MUNICIPIO em conformidade com o cronograma físico-financeiro 

de desembolso de fls. 200, constante do Plano de Trabalho, em 2 (duas) parcelas, 

nos termos dos Decretos Estaduais n° 62.032/2016, n° 63.264/2018 e n° 

63.369/2018: 

- 1a parcela: no valor de R$ 275.839,10 (duzentos e setenta e cinco mil oitocentos e 

trinta e nove reais e dez centavos), a que alude o "caput" desta cláusula, será 

repassado em : a) 20% do total do Convenio, no valor de R$ 99.991,31(noventa e 

nove mil novecentos e noventa e um reais e trinta e um centavos) após a Expedição 

da Ordem de Serviço para o início da obra contratada e b) o restante, no valor de 

R$ 175.847,79 (cento e setenta e cinco mil oitocentos e quarenta e sete reais e 

setenta e nove centavos), após a medição desta etapa concluída; 

II - 2a  parcela: no valor de R$ 224.117,44 (duzentos e vinte e quatro mil cento e 

dezessete reais e quarenta e quatro centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias a 

partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e\ los a medição desta 

etapa concluída; observado o disposto no inciso I do §3° do jtiOo 116 da Lei Federal 

n° 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações; 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

PARAGRAFO ÚNICO — A realização dos repasses fica condicionada a inexistência de 

registro em nome do MUNICIPIO junto ao CADIN ESTADUAL, em conformidade com o 

disposto na Lei Estadual n° 12.799, de 11 de janeiro de 2008. 

CLAUSULA SETIMA 
Da Denúncia e da Rescisão 

Este Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante notificação prévia 

de 30(trinta) dias, e será rescindido na hipótese de descumprimento de suas cláusulas 

ou infração legal. 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Responsabilidade do MUNICÍPIO 

Obriga-se o MUNICÍPIO nos casos de não utilização dos recursos para o fim 

convencionado, aplicação indevida destes ou rescisão do ajuste, a devolvê-los, 

atualizados monetariamente pelos índices da caderneta de poupança, a partir da data 

do repasse. 

CLAUSULA NONA 
Do Prazo 

O prazo de vigência do presente Convênio é de 510 (quinhentos e dez) dias, a partir da 

data de assinatura deste instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o 

presente Convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado mediante termo 

aditivo e prévia autorização do Secretário de Turismo, observado o limite máximo de 5 

(cinco) anos de vigência. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Do Foro 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

Fica eleito o Foro da Comarca da capital para dirimir dúvidas oriundas da execução 

deste Convênio, após esgotadas as respectivas instâncias administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam os participes o presente instrumento em 3(três) vias 

de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas também abaixo 

assinadas. 

São Paulo de 2018.   

JOSÉ ROB 	 APRIL ANTI JUNIOR 
Seè ári de Tu ismo 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeito do\Municipio de IBITINGA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	  
Nome: 
RG: 
CPF: 

	

2. 	 Publicado no Diário Oficial 

Nome: 	 do Estado de São Paulo 

RG: 	 Dia: 

CPF: 	 Fls.: 

DADETUR 
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Gmail 
	

Eduardo Seino <eduardoseinol@gmail.com > 

CE 304-R/2019 — GIGOV/BU — Comunica pendencia para Retirada da Clausula 
Suspensiva - 850737/2017/ME/CAIXA — Operação: 1044185-99/2017 - PM IBITINGA 
1 mensagem 

gigovbu03@caixa.gov.br  <gigovbu03@caixa.gov.br > 	 15 de janeiro de 2019 15:21 
Para: "gabinete@ibitinga.sp.gov.br" <gabinete@ibitinga.sp.gov.br > 
Cc: Diretor de Planejamento <diretorplanejamento@ibitinga.sp.gov.br >, "planejamento@ibitinga.sp.gov.br " 
<planejamento@ibitinga.sp.gov.br>, "prefeitura@ibitinga.sp.gov.br " <prefeitura@ibitinga.sp.gov.br> 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CE 304-R/2019 - GIGOV/BU 	 Bauru, 15 de Janeiro de 2019 

Ao 

MUNICIPIO DE IBITINGA 

Assunto: 	 Comunica Pendencia para Retirada da Clausula Suspensiva 

Referência: 	 Contrato Repasse n° 850737/2017/ME/CAIXA — ESPORTES E GRANDES EVENTOS ESPORTIVOS 

Operação: 1044185-99/2017 

Prezados Senhores, 

1 	 Comunicamos a aprovação da proposta apresentada por esse Tomador para o contrato em 
referência, cujo objeto é: Implantação e/ou Modernização de Infraestrutura Esportiva no município. 

2 	 O investimento global será de R$ 254.768,68, sendo R$ 243.750,00 de repasse e R$ 11.018,68 de 
contrapartida financeira, conforme projeto apresentado e aprovado. 

3 	 Entretanto para a retirada da Clausula Suspensiva do contrato solicitamos o atendimento da 
seguinte pendencia: 

3.1 	 Declaração de contrapartida no valor de R$11.018,68 — modelo CAIXA, Lei orçamentária, com sua 
publicação, e rubrica orçamentária citadas na declaração. 

4 	 Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos julgados necessários pelo e-mail 
gigovbu03@caixa.gov.br . 

Atenciosamente, 

Edimilson Lucio Rodrigues 

Assistente 

Leica Kotsuko Kajino 

Coordenadora de Filial 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65

